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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas
atribuições, resolve:

1) Dispensar das atividades ministeriais os(as) membros(as) lotados(a)
nas Promotorias de Justiça integrantes das Circunscrições Ministeriais
de Afogados da Ingazeira, Arcoverde e Serra Talhada que, voluntária e
comprovadamente, part iciparem do Projeto Institucional MP
ANTIDISCRIMINATÓRIO: integração em rede contra todas as formas de
discriminação e do 2º Seminário Regional de Direito Antidiscriminatório:
a luta antidiscriminatória e o papel do Ministério Público, a se realizar
nos dias 25, 26 e 27 de setembro, em Arcoverde/PE.

2) Outrossim, em respeito à independência funcional, nas hipóteses de
audiências de réu preso, adolescente custodiado ou sessão do Tribunal
do Júri, RECOMENDAR aos(as) Membro(as) que avaliem a pertinência
da solicitação, ao respectivo Juízo, da redesignação dos atos judiciais e
procedam a devida comunicação ao(à) substituto(a) automático(a).

Recife, 21 de novembro de 2024.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

AVISO PGJ Nº 43/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.978/2024, publicada
no DOE de 03/10/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Dra. ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 12º Promotor de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes, atribuído pela Portaria PGJ n.º
2.604/2024, a partir de 01/11/2024, em razão da assunção do Titular, Dr.
Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.161/2024
Recife, 17 de outubro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instituição do Mês Nacional do Júri, nos termos do
Ato Conjunto n.º 39, de 17/09/2024, do TJPE;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0585.0026632/2024-73;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO PORTELA RODRIGUES, 11º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e integrante do NAJ, para atuar na sessão do
Tribunal do Júri de Custódia, pautada para o dia 11/12/2024 (processos
NPU n.º 0001527-25.2011.8.17.0560 e n.º 0000116-44.2011.8.17.0560),
perante o 1º Promotor de Justiça de Custódia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.356/2024
Recife, 6 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA, 2º Promotor
de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça de Carpina, no período de 12/12/2024 a
19/12/2024, em razão das férias da Dra. Sylvia Câmara de Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.414/2024
Recife, 13 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias n.º 493337/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. JOÃO MARIA RODRIGUES FILHO, 44º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 61º Promotor de Justiça Criminal da Capital, com atuação
em conjunto ou separadamente, no período de 02/12/2024 a
21/12/2024.

II - Designar a Dra. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 51ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 61º Promotor de Justiça Criminal da Capital, com atuação
em conjunto ou separadamente, no período de 12/12/2024 a
21/12/2024, em razão das férias da Dra. Ana Joemia Marques da
Rocha.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.428/2024
Recife, 14 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0323.0021453/2024-82;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. MARCELO RIBEIRO HOMEM, 1º Promotor de Justiça de
Belo Jardim, de 2ª Entrância, em exercício pleno na comarca de sua
titularidade, a residir no município de Caruaru - PE, com fulcro no artigo
129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da resolução
RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva justificativa
indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.472/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração

PORTARIA PGJ Nº 3.473/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

de férias n.º 492930/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 3.026/2024, publicada no DOE de
14/10/2024, por meio da qual foi designado o Dr. GARIBALDI
CAVALCANTI GOMES DA SILVA, 2º Promotor de Justiça de Surubim,
de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Surubim, no período de 21/11/2024 a 30/11/2024, em razão
das férias da Dra. Gabriela Lima Lapenda Figueiroa.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias n.º 492930/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 3.050/2024, publicada no DOE de
15/10/2024, por meio da qual foi designada a Dra. DELUSE AMARAL
ROLIM FLORENTINO,  5ª Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça Cível da Capital, no período de 21/11/2024 a 30/11/2024, em
razão das férias da Dra. Gabriela Lima Lapenda Figueiroa.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.474/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a necessidade de observância à tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e a indisponibilidade do
interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DE FÁTIMA DE MOURA FERREIRA, Promotora
de Justiça em exercício nos feitos da 2ª Vara de Medidas Protetivas de
Urgência da Capital, para o exercício simultâneo no cargo de 44º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 21/11/2024 a
30/11/2024, com atuação em conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.475/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA, 24ª
Promotora de Justiça de Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 02/12/2024 a 21/12/2024, em razão das férias do
Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.476/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais previstas no 32B, da Lei Complementar n.º 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE junto ao Centro de Apoio
O p e r a c i o n a l  d e  D e f e s a  d o  M e i o  A m b i e n t e  ( S E I  n . º
19.20.0281.0026975/2024-28), nos termos da Portaria PGJ nº
3.341/2024, com o objetivo de implementar medidas estruturadoras para
garantir a gestão costeira adequada, no que se refere à ocupação
territorial, e atuar de forma preventiva, corretiva ou compensatória em
relação a empreendimentos de alto potencial de impacto ambiental, em
observância à legislação aplicável (art. 225 da CF/88, Lei Federal nº
7.661/88, Decreto Federal nº 5.300/04 e Lei Estadual de PE nº
14.258/10), nos Municípios de Ipojuca, Sirinhaém e Tamandaré,
conforme plano de trabalho apresentado;

CONSIDERANDO, ainda, a observância da lista final dos habilitados,
publicada por meio do Aviso PGJ n.º 42/2024, de 18/11/2024;

CONSIDERANDO os termos dos artigos 6º e 7º da Resolução PGJ n.º
02/2022 e a necessidade de atuação regionalizada nos municípios
relacionados no plano de trabalho apresentado;

RESOLVE:

Designar o Dr. OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA, 7º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, para o
exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria PGJ n.º
3.341/2024 (Praias), junto ao CAO Meio Ambiente, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 02/12/2024 a 21/12/2024,
em razão das férias da Dra. Rejane Strieder Centelhas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.477/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal
de Garanhuns, nos termos da Resolução CPJ n.º 17/2024, publicada no
DOE 14/11/2024;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 25, publicado pela Portaria PGJ n.º
890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de
Garanhuns, de 2ª Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/12/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.478/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal
de Garanhuns, nos termos da Resolução CPJ n.º 17/2024, publicada no
DOE 14/11/2024;

CONSIDERANDO, por fim,  a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/12/2024, a Portaria PGJ n.º 1.232/2024,
publicada no DOE de 24/04/2024, por meio da qual foi designado o Dr.
CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nos
feitos da Central de Inquéritos de Garanhuns.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.479/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição

PORTARIA PGJ Nº 3.480/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



4Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 22 de novembro de 2024

automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA CÉLIA MEIRELES DA FÔNSECA, 7ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de
Olinda, no período de 10/12/2024 a 19/12/2024, em razão das férias da
Dra. Cristiane Wiliene Mendes Correia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça de
Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
1º Promotor de Justiça Cível de Olinda, 2ª Entrância, no período de
12/12/2024 a 31/12/2024, em razão das férias da Dra. Tânia Elizabete
de Moura Felizardo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.481/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Paulista, no período de 02/12/2024 a 21/12/2024, em
razão da licença prêmio da Dra. Elisa Cadore Foletto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.482/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ, 1ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Paulista, no período de 10/12/2024 a 19/12/2024, em
razão das férias da Dra. Mirela Maria Iglesias Laupman.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.483/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LIANA MENEZES SANTOS, 5ª Promotora de Justiça
Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no
período de 10/12/2024 a 19/12/2024, em razão das férias da Dra. Mirela
Maria Iglesias Laupman.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.484/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.485/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar o Dr. JOSÉ DA COSTA SOARES, 1º Promotor de Justiça de
Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º
Promotor de Justiça de Igarassu, no período de 11/12/2024 a
20/12/2024, em razão das férias do Dr. Alexandre Fernando Saraiva da
Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO, 2º
Promotor de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Goiana, no
período de 12/12/2024 a 21/12/2024, em razão das férias da Dra. Maria
Amélia Gadelha Schuler.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.486/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Goiana, no período de 10/12/2024 a 19/12/2024, em razão das férias da
Dra. Rosemilly Pollyana de Sousa Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.487/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 5º Promotor de Justiça de
Abreu e Lima, nos termos da Resolução CPJ n.º 18/2024,

PORTARIA PGJ Nº 3.488/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

publicada no DOE 14/11/2024;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados(as) ao edital
de exercício simultâneo n.º 41, publicado pela Portaria PGJ n.º
890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS, 4ª
Promotora de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, de 2ª
Entrância.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/12/2024 e terá prazo
máximo até 30/04/2025, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 5º Promotor de Justiça de
Abreu e Lima, nos termos da Resolução CPJ n.º 18/2024, publicada no
DOE 14/11/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/12/2024, a Portaria PGJ n.º 1.247/2024,
publicada no DOE de 24/04/2024, por meio da qual foi designada a Dra.
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS, 4ª Promotora de Justiça de
Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nos feitos da
Vara Criminal de Abreu e Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.489/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ n.º 213/2015, da Resolução TJPE n.º
380/2015 e da Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial em observância à lista final dos(as)
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo n.º 54, publicado pela
Portaria PGJ n.º 890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto

PORTARIA PGJ Nº 3.490/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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na Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 03, com sede em Nazaré
da Mata, com atuação em conjunto ou separadamente, no período de
10/12/2024 a 19/12/2024, em razão das férias da Dra. Sylvia Câmara de
Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça de Carpina;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça de Carpina,
de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de
Justiça de Carpina, nos dias 10/12 e 11/12/2024, em razão do
afastamento do Dr. Guilherme Graciliano Araújo Lima.

II - Designar, ainda, o Promotor de Justiça indicado acima para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Carpina,
nos dias 10/12 e 11/12/2024, em razão do afastamento do Dr.
Guilherme Graciliano Araújo Lima e das férias da Dra. Sylvia Câmara de
Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.491/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 13º Promotor de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes, nos termos da Resolução CPJ
n.º 19/2024, publicada no DOE 14/11/2024;

CONSIDERANDO o deliberado nos autos do processo SEI n.º
19.20.0520.0013088/2024-76;

CONSIDERANDO a ausência de habilitados(as) disponíveis no edital de
exercício simultâneo n.º 50, publicado pela Portaria PGJ n.º 890/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a inexistência de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

PORTARIA PGJ Nº 3.492/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

RESOLVE:

Designar o Dr. GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW, 12º
Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 13º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no
período de 01/12/2024 a 31/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO, 2ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Camaragibe, no período de 12/12/2024 a 21/12/2024, em razão das
férias da Dra. Maria de Fátima de Araújo Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.493/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instituição do Mês Nacional do Júri, nos termos do
Ato Conjunto n.º 39, de 17/09/2024, do TJPE;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0344.0027384/2024-68;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS, 15º
Promotor de Justiça Criminal da Capital e integrante do NAJ, para atuar
na sessão plenária do Tribunal do Júri de Arcoverde, pautada para o dia
27/11/2024 (processo NPU n.º 0000219-81.2023.8.17.2160), perante o
3º Promotor de Justiça de Arcoverde.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.494/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.1683.0027776/2024-51;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e integrante do NAJ, para atuar na sessão do
Tribunal do Júri de Garanhuns, pautada para o dia 12/12/2024 (processo
NPU 0003642-89.2019.8.17.0640), perante o 1º Promotor de Justiça
Criminal de Garanhuns.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.495/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

NNúmero protocolo: 493272/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493251/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para dezembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/12/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 12 a 21/12/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 22/04 a 01/05/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 493249/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização

DESPACHOS PGJ/CG Nº 336/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 28/01 a
06/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 493387/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 08 a
17/01/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 493337/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ANA JOÊMIA MARQUES DA ROCHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para dezembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/12/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 12 a 21/12/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 493210/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 09/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 493276/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493278/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493288/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493297/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: DIEGO PESSOA COSTA REIS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493381/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
18/11/2024, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493454/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493354/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493361/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA
FIGUEIREDO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493417/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 488071/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 28/10/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493299/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE
SOUSA
Despacho: 1. Defiro, excepcionalmente, o pedido de 03 (três) dias de
conversão de plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões
realizados em 25/08/2024, 15 e 17/11/2024, nos termos do que dispõe o
art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ
nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias
de plantão.

Número protocolo: 493379/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017 devendo o período

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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correspondente ser gozado no período de 21 a 30/08/2025. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493300/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493306/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493321/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493326/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493347/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493360/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: CLARISSA DANTAS BASTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº

18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 493391/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493400/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493367/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493386/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493418/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º,
ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado no período de 05 a 14/05/2025, de acordo
com o art. 2º, parágrafo único, da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 493398/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ALDA VIRGÍNIA DE MOURA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
previstas para janeiro/2025, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado, de forma fracionada, nos períodos de 08 a 17/01/2025, 01
a 10/04/2025 e 01 a 10/07/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 485886/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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realizados em 05 e 06/10/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§
3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº
18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 493303/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493329/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/11/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493382/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 492787/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: TATHIANA BARROS GOMES
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pela requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
35/2024, de 25/10/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 492868/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 28/01 a
06/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 08 a 17/01/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 05 a 14/05/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 493346/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia

Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
14/11/2024, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 493153/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 09 e
10/11/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 492514/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, remontantes ao mês de maio/2005, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 08/01/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 492427/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 28/01 a
06/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 485278/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: JOANA TURTON LOPES
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 10 e
11/12/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 486996/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: DIEGO PESSOA COSTA REIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para janeiro/2025, por necessidade
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do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período
de 28/01 a 06/02/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução
Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75,
aplicável em razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias, antecedentes ou
subsequentes ao período indenizado, conforme o caso. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 486608/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
previstas para fevereiro/2025, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado em janeiro/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493542/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493534/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493521/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 493488/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 490214/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: SAMUEL FARIAS
Despacho: Defiro o pedido de conversão em pecúnia de licença prêmio
adquirida e não gozada pelo requerente, conforme período informado
pela CMGP, nos termos dos arts. 1º, 2º e 6º da Resolução PGJ nº
35/2024, de 25/10/2024. À CMGP para implantação do valor devido em
folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 493327/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de

plantão em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em
16/11/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 486247/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: Defiro o gozo de férias remanescentes do requerente,
remontantes ao mês de março/2024, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe os arts. 12 e 13, §2º, ambos da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado no período de 10 (dez) dias a partir de 17/10/2024, de
acordo com o art. 2º, parágrafo único, da IN nº 004/2017. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 493562/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/11/2024
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479645/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de período de férias fracionados
da requerente, programado para julho/2024, nos termos do que dispõe o
art. 9º, § 1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo seu gozo se efetivar de 01 a
10/04/2025. À CMGP para anotar e arquivar. (Republicado)

Procuradoria-Geral de Justiça, 21 de novembro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0326.0028124/2024-49
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MARCELA CHOMPANIDIS GESTEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.014,78, à
Dra. MARCELA CHOMPANIDIS GESTEIRA, Promotora de Justiça de
Ipubi, para, atendendo à Convocação da CGMP, participar da 2ª
Reunião Anual Ordinária dos Promotores de Justiça em Estágio
Probatório/2024, a se realizar em Triunfo - PE, nos dias 02 e
03/12/2024, com saída no dia 01 e retorno em 03/12/2024. Deve o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0280.0027963/2024-42
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens

DESPACHOS PGJ/CG Nº 337/2024
Recife, 21 de novembro de 2024
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Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE MELO PESSOA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.522,17, ao Dr. FABIANO DE MELO
PESSOA, Coordenador do CAO Defesa da Cidadania, para participar da
realização do projeto do CAO Cidadania “MP Antidiscriminatório:
Integração em rede contra todas as formas de discriminação”, a se
realizar em Arcoverde – PE, no período de 25 a 27/11/2024, com saída
no dia 24 e retorno em 27/11/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0027828/2024-83
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 04
(quatro) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.029,56, à Dra. PATRÍCIA
CARNEIRO TAVARES, Assessora da Corregedoria - Geral do MPPE,
para participar da 2ª Reunião Ordinária do Estágio Probatório/2024, a se
realizar em Triunfo – PE (dias 02 e 03/12), bem como de Inspeções no
interior do estado, a se realizarem em Bodocó, Carnaíba e
Verdejante/PE (dias 04 e 05/12), com saída no dia 01 e retorno em
05/12/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0280.0028093/2024-24
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE MELO PESSOA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.872,92, ao Dr. FABIANO DE
MELO PESSOA, Coordenador do CAO Cidadania, para, na qualidade
de integrante da Comissão Permanente de Defesa de Direitos Humanos
em Sentido Estrito (COPEDH), participar da II Reunião Ordinária do
Grupo Nacional de Direitos Humanos – GNDH, a se realizar em Natal -
RN, no período de 27 a 29/11/2024, com saída no dia 27 e retorno no
em 29/11/2024. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem
à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0699.0027940/2024-04
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 19/11/2024
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.675,41, à Dra. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, Corregedora – Substituta do MPPE, para
part icipar da realização do projeto do CAO Cidadania “MP
Antidiscriminatório: Integração em rede contra todas as formas de
discriminação”, a se realizar em Arcoverde – PE, bem como de visita à
comunidade Quilombola Mundo Novo, em Buíque – PE, no período de
25 a 27/11/2024, com saída no dia 24 e retorno em 27/11/2024. Deve
o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de
15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do
Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 46ª Sessão Virtual Ordinária/2024, no período de 25 a 29
de novembro de 2024, conforme Aviso nº 209/2024-CSMP, publicado no
DOE de 14/11/2024. Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35
da IN nº 01/2020 (Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência
expressa ou tácita dos membros do Conselho Superior até o dia
assinalado como termo final do julgamento, ter-se-á por homologado o
voto do Conselheiro-Relator.

Recife, 21 de novembro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 213/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0027689/2024-40,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO, Técnico
Ministerial  Suplementar, matrícula nº 162.291-9, lotado no
Departamento Orçamentário e Financeiro, para o exercício das funções
de Gerente Ministerial do Departamento de Tomadas de Contas,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um
período de 07 dias, referentes aos dias 31/10, 01/11 e 04 a 08/11/2024,
considerando o gozo de folgas compensadas do titular RICARDO
JORGE MACIEL DE GOUVEIA, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 187.840-9.

Esta portaria retroagirá ao dia 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de Novembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA SUBADM Nº 1443/2024
Recife, 19 de novembro de 2024
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ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0502.0025070/2024-36,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar CLAUDIA SILVA DE LIMA, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.899-0, lotada na Administração da Promotoria de
Justiça de Palmares, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20 dias, contados a
partir de 21/10/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular,
TACIANA ALVES DO NASCIMENTO, Servidora Extraquadro, matrícula
nº 189.435-8;

Esta portaria retroagirá ao dia 21/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de Novembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1444/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, AVISO aos Membros e Servidores
do Ministério Público de Pernambuco, que o prazo para entrega da
declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado
é 30 de setembro de cada ano, considerando o teor na Portaria POR-
PGJ Nº 2.674/2024, publicada em 4 de setembro de 2024, que
estabelece os procedimentos para o cumprimento do disposto no art.
13 da Lei nº 8.429/1992, alterado pela Lei nº 14.230/2021 de 25 de
outubro de 2021, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco.

Destacamos que deverá ser apresentada declaração de imposto de
renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada
à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser
arquivada pelo Departamento Ministerial de Administração de Pessoal.
 
A declaração de bens deverá ser atualizada, também, na data em que o
membro ou servidor deixar o exercício do mandato, do cargo, por
ocasião do pedido de aposentadoria,

AVISO SUBADM Nº 049/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

exoneração ou demissão, ou da dispensa da função de confiança.

A declaração dos bens e valores que compõem o patrimônio privado
deverá ser encaminhada à Coordenadoria Ministerial de Gestão de
Pessoas, através do Requerimento Eletrônico, no assunto: Declaração
de Bens.
 
Recife, 21 de novembro de 2024.
 
Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador- Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 19.20.0280.0027852/2024-32,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

CONVOCA os servidores abaixo listados para participarem do Projeto
Institucional “MP ANTIDISCRIMINATÓRIO: integração em rede contra
todas as formas de discriminação e do “2º Seminário Regional de Direito
Antidiscriminatório: a luta antidiscriminatória e o papel do Ministério
Público”, em realização conjunta pelo CAO - Cidadania e a Escola
Superior do Ministério Público (ESMP)”. O evento ocorrerá no dia
26/11/2024, no período da noite, das 19h às 21h e 27/11/2024, das
08h:30 às 12h, a serem realizadas no Campus de Arcoverde, da
Universidade de Pernambuco (UPE).

1. Lais Tenorio Cavalcante de Melo
2. Eli Carlos Moisés dos Santos
3. Maria Julia Queiroz dos Santos
4. Clovis Amaral de Lira Filho
5. Débora Monique D'Angelo Lopes
6. Rhanna Corina Monteiro Cavalcanti
7. Joelis Francisco dos Santos Beserra
8. Heulallya Raissa Ferreira Gomes
9. Jaquelinne Mickaelly Galindo
10. José Kassiano Bezerra Matias
11. Nádya Maria Barboza Cavalcanti
12. Fernanda Flávia Martins Alves
13. Gabrielly Livramento de Oliveira Lima
14. Bruna Maria dos Santos Silva
15. Ana Katarina Campos de Almeida Rocha
16. Pablo Antonio Andrade Barros de Siqueira
17. Isadora Raquel de Lima Ferraz
18. Ingrid Vanessa Azevedo Ferreira
19. Milenna de Freitas Neves Gusmão
20. Emidia Macedo Melo Macena
21. Laura Monalisa Cordeiro Nunes
22. Jairon Machado Ferraz
23. Maria Eduarda de Freitas Cunha
24. Karen Eduarda Marques Moura
25. Ana Izabel de Oliveira Silva
26. Ariane de Melo Silva
27. Daiana Ferraz de Sá
28. Bruna Ariana Silva Araújo
29. Mariana Gomes Novaes de Carvalho
30. Maria Eduarda Siqueira Lopes de Moura
31. Gabriel Ferraz Araújo
32. Isabel Cristina Souza Queiroz
33. Vinicius Pinto Damaso
34. Cellis Maria dos Santos Lima

Recife, 21 de novembro de 2024.
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HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 2052
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 21/11/24
Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2053
Assunto: Ofício CGMP nº 1302/2024
Data do Despacho: 21/11/24
Interessado(a): Michel de Almeida Campêlo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 2054
Assunto: Relação ILPS
Data do Despacho: 21/11/24
Interessado(a): Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 2055
Assunto: Solicita Designação
Data do Despacho: 21/11/24
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 2056
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 21/11/24
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Revisão de Atribuição de Promotorias de Justiça
Data do Despacho: 19/11/24
Interessado(a): Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Encaminhamento e Providências
Data do Despacho: 19/11/24
Interessado(a): Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 19/11/24
Interessado(a): Thiago Barbosa Bernardo
Despacho: Assim, pelas razões ora expostas e no exercício do que
dispõe o artigo 2º, §3º da Resolução RES-PGJ nº 002/08, entende esta
Corregedoria-Geral ser possível o deferimento excepcional do pedido de
fixação de residência, pelo Dr. Thiago Barbosa Bernardo, Promotor de
Justiça. Por fim, considerando as atribuições específicas para o caso é
ofertado o pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os
autos ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, permanecendo cópia
arquivada neste Órgão.

DESPACHO CG Nº 213/2024
Recife, 21 de novembro de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

A SECRETÁRIA-GERAL do Ministério Público de Pernambuco (MPPE),
no uso de suas atribuições, contidas no artigo art. 76, incisos V, VI, XI,
XX da Resolução PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE) de 19.03.14.

Considerando a Recomendação 74/2020, de 15 de julho de 2020 do
CNMP, que dispõe sobre as diretrizes gerais, a organização e o
funcionamento das unidades de Controle Interno e Auditoria Interna no
Ministério Público brasileiro;

Considerando às recomendações do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP), exaradas no Relatório Conclusivo de Inspeção 2014 e,
reforçando a necessidade de formalização do planejamento da atuação
deste órgão de Controle Interno durante todo o exercício de 2025;

Considerando o entendimento do Conselho Nacional dos Órgãos de
Controle Interno dos Estados Brasileiros (CONACI), no bojo do
documento intitulado Diretrizes para o Controle Interno no Setor Público,
que, na abordagem da gestão do sistema de controle interno, preceitua,
especificamente no item 8, a necessidade de planejamento para
atuação do controle interno;

Considerando o documento apresentado à SGMP (1080685) onde se
contextualiza que o objetivo do Plano Anual de Atividades (PAA-CMI) é
orientar a atuação da unidade em termos gerais durante o exercício de
2025. Ressaltando que a execução do PAA 2025 proposto resultará no
enfrentamento a diversos tipos de riscos identificados durante o
exercício 2024, bem como no avanço ao cumprimento definitivo das
recomendações do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
exaradas em seu relatório de inspeção de 2014 sobre a unidade
administrativa..

Considerando que sua execução, além da sistematização da atuação da
CMI em benefício da integridade e da eficiência organizacional, resultará
no atendimento a apontamentos do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) exaradas em seus relatórios.

Considerando ainda que o PAA-CMI 2025 caracteriza-se como
instrumento de planejamento flexível que deve ser desdobrado em
planos operativos durante seis (06) bimestres.

Homologo o Plano Anual de Atividades 2025 da Controladoria Ministerial
Interna (CMI) do MPPE apresentado pela CMI pelo processo SEI nº
19.20.0082.0028180/2024-63, conforme extrato apresentado,
especificamente como no Quadro 1, ilustrado no documento base
anexado ao processo.

Publique-se.

Janaína do Sacramento Bezerra

Secretária-geral do Ministério Público

DESPACHO Nº 1080704
Recife, 21 de novembro de 2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3135.2024.DEMLPA.PE.0054.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
3135.2024.DEMLPA.PE.0054.MPPE, cujo objeto consiste na
Contratação de empresa visando à prestação de serviços de
organização, coordenação, execução e apoio logísticos necessários à
realização do evento de CORRIDA E

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO N.º
3135.2024.DEMLPA.PE.0054.MPPE
Recife, 21 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



15Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 22 de novembro de 2024

CAMINHADA DA CAPITAL, Recife/PE, tendo como vencedora a
empresa, EV PRODUÇÕES – LOCAÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ.:
15.354.679/0001-94, no
valor global de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), com uma
economicidade de 39,2%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 21 de novembro de 2024.

Janaína do Sacramento Bezerra
Secretária-Geral do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3203.2024.DEMLPA.PE.0058.MPPE

OBJETO: Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação
de SERVIÇOS DE PLATAFORMA PROTEÇÃO DE APLICAÇÕES WEB
E APIS (WAAP), conforme especificações previstas no Termo de
Referência (Anexo I) do Edital.

DATA DA ABERTURA: 09/12/2024

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 09/12/2024, segunda-feira, às
09h00; Abertura das Propostas:
09/12/2024, às 09h10; Início da Disputa: 09/12/2024, às 09h30. Horário
de Brasília. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do
Estado de Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global
máximo estimado: R$ 1.560.391,20 (um milhão, quinhentos e sessenta
mil, trezentos e noventa e um reais e vinte centavos). As dúvidas e/ou
esclarec imentos poderão ser  sanados at ravés do e-mai l :
l ic i tacoes@mppe.mp.br .

Recife, 21 de novembro de 2024.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/Agente de Contratação MPPE

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA Nº PREGÃO ELETRÔNICO N.º
3203.2024.DEMLPA.PE.0058.MPPE
Recife, 21 de novembro de 2024

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.287/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu
representante in fine assinado, com exercício simultâneo na 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos arts. 127, caput, e 129, III, da
Constituição da República/88, art. 8º, §1º, da Lei federal nº 7.347/85, na
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei federal n° 8.625/93) e
art. 27, parágrafo único, IV, e art. 5°, parágrafo único, IV, da Lei
Orgânica Estadual (LC n° 12/94, alterada pela LC nº 21/98);

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02019.000.287/2023
Recife, 21 de novembro de 2024

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente e essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos da sociedade, dentre os quais a proteção ao Meio
Ambiente, com fundamento no inciso III do art. 129 da CF/88;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da
CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente, sendo vedadas, na forma da lei,
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados.

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, por meio da adoção de
ações integradas, exercer com eficiência o poder de polícia sobre as
atividades potencialmente poluidoras, lesivas ao meio ambiente e à
qualidade de vida saudável à população;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 6.938/81, em seu art. 3º, III, “a”,
define como uma das formas de poluição a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da população;

CONSIDERANDO que, sendo a poluição sonora um problema social e
difuso, deve ser combatido pelo Poder Público e por toda a sociedade
para a garantia do direito ao sossego público assegurado pela CF/88;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e § 1º, da Lei
Estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que, consoante a análise conjunta dos arts. 4º e 15
da Lei estadual acima mencionada, a emissão de ruídos produzidos por
atividades comerciais e industriais de qualquer espécie, prestação de
serviços, inclusive de propaganda, bem como religiosas, sociais e
recreativas ou outros que possam produzir distúrbios sonoros em
unidades residenciais ou áreas de silêncio, deverão atender aos
seguintes limites máximos permissíveis de ruídos de acordo com o tipo
de área e períodos do dia:

CONSIDERANDO que o artigo 50 da Lei municipal do Recife nº
16.243/96 (Código do Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do
Recife) atribui ao Município do Recife a competência para fiscalizar as
emissões sonoras, a ser realizada de forma articulada com os
organismos ambientais estaduais e federais, devendo, para tanto,
utilizar-se do poder de polícia inerente às suas funções a fim de garantir
a completa obediência das normas aplicáveis;

CONSIDERANDO que a  Secretar ia  de Meio  Ambiente  e
Sustentab i l idade (SMAS
/PCR) possui a função de elaborar e coordenar a política ambiental do
município, realizando fiscalização, inclusive de
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ocorrências de poluição sonora, licenciamento, fomento da educação
ambiental, bem como apurar e aplicar, quando necessário, penalidades
relativas às infrações ambientais;

CONSIDERANDO que o Decreto-Lei  nº 3.688/41 (Lei  das
Contravenções Penais), em seu art. 42, tipificou como contravenção
penal a perturbação do trabalho ou do sossego alheio por abuso de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

CONSIDERANDO que constituem crimes ambientais previstos nos arts.
54 e 68 da Lei federal nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais),
respectivamente, “causar poluição de qualquer natureza em níveis tais
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da
flora” e “deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo,
de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental”;

CONSIDERANDO que o art. 2º dessa Lei federal determina que “quem,
de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta
Lei, incide nas penas a estas cominadas, na medida da sua
culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la”;

CONSIDERANDO que infração administrativa ambiental é caracterizada
por toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo,
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, devendo a
autoridade ambiental que tiver conhecimento da infração ambiental
promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo
próprio, sob pena de corresponsabilidade, conforme o caput e o § 3º do
art. 70 da aludida Lei Federal;

CONSIDERANDO que consta nos autos que o estabelecimento BAR
TATU BOLA está INTERDITADO PARCIALMENTE (Termo nº062/2023),
não podendo, portanto, utilizar equipamentos sonoros, amplificadores e
caixas de som;

CONSIDERANDO que os elementos colhidos no procedimento indicam
que o estabelecimento BAR TATU BOLA se tornou uma verdadeira
Casa de Shows, inclusive contratando art istas conhecidos
nacionalmente;

CONSIDERANDO do início do ano 2023 até julho de 2024, o
estabelecimento foi autuado por poluição sonora em 08 (OITO)
oportunidades, além de continuar promovendo shows com a utilização
de aparelho sonoro amplificado, em descumprimento à ordem de
interdição parcial emitida pela SMAS;

CONSIDERANDO, ainda, que o estabelecimento BAR TATU BOLA vem
descumprindo as condicionantes do seu licenciamento, vez que
permanece durante o funcionamento com as portas e janelas abertas,
consoante registrado nos autos, facilitando a propagação do som;

CONSIDERANDO que no mês de julho do ano corrente, o representante
legal dos denunciantes, informou, em síntese, que não foi possível
constatar nenhuma melhoria após as supostas medidas acústicas
adotadas pelo estabelecimento;

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de o Município adotar outras
medidas administrativas e/ou judiciais para coibir as irregularidades
evidenciadas, bem como o descumprimento da ordem administrativa de
interdição parcial;

CONSIDERANDO, enfim, que cabe ao Ministério Público promover a
defesa dos interesses difusos da sociedade, assegurados na
Constituição da República, Constituição estadual e legislação aplicável,
podendo, para tal fim, emitir recomendações;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) À Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS:

a) a revogação do alvará de uso de equipamento sonoro do
estabelecimento TATU BOLA, em virtude da reincidência de poluição
sonora e do descumprimento das condicionantes do licenciamento
ambiental;

b) o encaminhamento dos relatórios de fiscalização, autos de infração e
termo de interdição, para a Procuradoria Urbanismo e Meio Ambiente do
Município, a fim de que possa adotar as medidas que entender
pertinentes;

c) que proceda com o monitoramento e novas fiscalizações das
atividades realizadas pelo estabelecimento mencionado;

2) Aos responsáveis legais do estabelecimento TATU BOLA:

a) Cumprimento da ordem de interdição parcial emitida pela Secretaria
de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS, suspendendo de
imediato o uso de equipamentos sonoros;

Ante o acima exposto, DETERMINO ao Cartório da Secretaria da 12ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, as seguintes
providências:

I – oficiar dando conhecimento aos destinatários acerca do teor da
presente Recomendação e solicitando, na ocasião, que informem, no
prazo de 10 (dez) dias, se acatam ou não os seus termos;

II – oficiar aos denunciantes dando conhecimento da presente
Recomendação;

III - extração de cópias dos autos de infração lavrados, encaminhando-
as para a Delegacia de Polícia de Meio Ambiente – DEPOMA para
conhecimento e adoção das medidas pertinentes juntamente com os
vídeos encaminhados pelos denunciantes;

IV - encaminhar a presente Recomendação à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para
conhecimento.

Registre-se e cumpra-se.

Recife, 21 de novembro de 2024.

Sérgio Gadelha Souto,
12º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento no 02822.000.099/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
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CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 31 e o art. 70 da CF/88 apontam para a
necessidade do Poder Público constituir mecanismo de controle interno,
enquanto corolário do princípio da autotutela da administração pública;

CONSIDERANDO a compreensão de que um sistema de controle
interno bem concebido, além de garantir à sociedade instrumentos de
transparência na gestão dos recursos públicos, também pode sintonizar
os Gestores com o princípio da legalidade, prevenindo lesões ao erário,
e ainda serve de apoio aos Órgãos de Controle Externo;

CONSIDERANDO ainda que a controladoria interna serve como
ferramenta de apoio ao Prefeito orientando-o, cobrando resoluções a
posteriori, e, em último caso, levando ao conhecimento do Ministério
Público notícias de malversação do dinheiro público;

CONSIDERANDO que cabe à Controladoria Municipal as macrofunções
de corregedoria, auditoria, ouvidoria e transparência, incluindo, e
notadamente, a fiscalização do consumo de combustível na Prefeitura,
dos processos licitatórios, da gestão de pessoal, da gestão de
patrimônio e da gestão do Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que ao atuar nas citadas macrofunções, o órgão de
controle interno consegue agir prioritariamente na apuração de
denúncias e irregularidades;

CONSIDERANDO que em “uma Administração Pública em que a
controladoria consiga exercer plenamente seu papel, a gestão do
patrimônio público conseguirá atingir altos níveis de eficácia e, além
disso, conseguirá atender cada vez melhor e com maior transparência
aos interesses da sociedade”.1

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo instaurado no âmbito
desta Promotoria de Justiça para diagnosticar a disciplina normativa e
fomentar o funcionamento efetivo dos sistemas de controle interno, nos
Poderes Legislativo e Executivo no Município;

CONSIDERANDO que a metodologia de estruturação do sistema de
controle interno é fundamental para o bom desenvolvimento das
atividades de controle a ele inerentes, pois com uma estrutura interno
coerente será possível o exercício efetivo dos objetivos deste órgão;

CONSIDERANDO ainda que um sistema de controle interno eficiente
deve estar amparado por uma legislação sólida que o

permita atuar de forma transparente e que determine todo o contexto do
ente controlado;

CONSIDERANDO que o art. 3º da Resolução T.C. Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “A coordenação dos SCI dos Poderes Municipais
será atribuída à unidade organizacional específica - o Órgão Central do
Sistema de Controle Interno - que, criada por lei municipal, possua
estrutura condizente com o porte e a complexidade do município,
podendo ficar diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito ou do
Presidente da Câmara, ou à unidade correspondente, conforme o caso,
não sendo recomendada a sua subordinação hierárquica a qualquer
outro órgão/unidade da estrutura administrativa do Município”;

CONSIDERANDO que o art. 2º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “as atividades inerentes ao Órgão Central de
controle interno, exceto a de coordenação, serão exercidas por
servidores municipais, ocupantes de cargos públicos efetivos, sendo
vedadas a delegação e a terceirização por se tratar de atividades
próprias da Administração Pública”;

CONSIDERANDO ainda que o art. 4º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009
do TCE-PE enuncia que “a coordenação do SCI de cada um dos
Poderes Municipais não poderá ser atribuída a unidade já existente, ou
que venha a ser criada na estrutura do órgão, e que seja, ou venha a
ser, responsável por qualquer outro tipo de atividade que não a de
controle interno”;

CONSIDERANDO que o STF já pacificou o entendimento da
inconstitucionalidade de norma que investe o cargo de Controlador
Interno por meio de provimento em comissão ou função gratificada,
através do Tema 1010, com repercussão geral, no Recurso
Extraordinário nº 1.264.676/SC, de 08/06/2020;

CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei nº 8.429/92, deve respeitar e fazer respeitar
o princípio da moralidade administrativa, sob pena de sofrer as sanções
da referida lei;

CONSIDERANDO que a não estruturação ou a estruturação deficiente
do controle interno municipal, poderá ensejar na responsabilização dos
agentes públicos e a adoção das medidas cabíveis por parte deste
Ministério Público;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Buíque/PE que:

a) Institua o Sistema de Controle Interno no Município, o que deve se
dar por meio de lei municipal que disponha sobre suas finalidades,
competências e atribuições, conforme as normas constitucionais e
infraconstitucionais aplicáveis ao controle interno, ou caso já existente
norma instituidora, adapte a legislação vigente ao Sistema de Controle
Interno no tocante às suas finalidades, competências e atribuições às
normas constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis;

b) Proveja (ou Adeque a legislação vigente), no prazo máximo de 120
dias, os cargos vagos do órgão central de controle interno do Município
com servidores efetivos, no tocante às suas finalidades, competências e
atribuições às normas constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis,
notadamente quanto, o cargo de Controlador-Geral do Município
somente seja investido por um dos servidores nomeados e empossados
no cargo de Agente em Controle Interno;
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c) Observe que as funções de controle, nas Secretarias e órgãos de
Administração Indireta, serão atribuídas apenas a servidores efetivos,
devendo promover a ocupação do cargo de Controlador Interno por
servidor concursado, efetivo na área de Controle Interno, de nível
superior e graduação compatível com a qualificação e conhecimentos
que o cargo exige, para garantir a independência no desempenho das
suas atribuições e funções, de modo a dar continuidade aos serviços da
OCSCI;

d) Promova a extinção dos cargos de provimento em comissão hoje
incumbido das ações de controle interno no Município, mantendo na
estrutura da OCSCI o cargo específico de provimento efetivo para a
área de controle interno (Controlador Interno) criado pela Lei Municipal;

e) Considere as orientações do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, notadamente, da Resolução T.C.  Nº 0001/2009, quanto
aos demais aspectos do OCSCI;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município
Buíque/PE, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 90 dias, as providências administrativas adotadas para cumprir
os termos da presente Recomendação;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Publique-se

Buíque, 26 de outubro de 2024.

Joana Turton Lopes,
1º Promotor de Justiça de Buíque.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.547/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.547/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: 22PJDCC Docs. oriundos do PAp nº 01891.002.198/2022-
ampliação de vagas para a educação infantil - RPA 6A do Recife no
novo mandato (2025-2028)

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação

PORTARIA Nº 01891.003.547/2024
Recife, 17 de novembro de 2024

deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa
sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre
todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as
atividades das Nações Unidas para a conservação da paz (art. 13 do
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da
ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);

5) o ensino será ministrado com base no pluralismo de ideias e de
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e
privadas de ensino outros (art. 206-inciso III da CF/1988);

6)  é dever do Poder Público, através dos Municípios, garantir  educação
infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade,
bem como assegurar a oferta gratuita da educação básica no que tange
ao ensino fundamental (arts. 208inciso IV e 211, § 2º, da CF/1988);

7) as peças informativas oriundas do PAP n. 01891.002.198/2022 e da
Promoção de Arquivamento de 08.11.2024, em que restou demonstrada
resolutividade parcial das medidas de ampliação de vagas na educação
infantil no âmbito da Região Político Administrativa n. 6A  (RPA 6A) do
Recife, no curso das etapas do "Programa Infância na Creche",
desenvolvido durante a gestão municipal de 2021-2024;

8) a necessidade de  acompanhar as medidas de ampliação de vagas
na educação infantil no âmbito da RPA 6A  do Recife durante o novo
mandato Municipal (2025-2028).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando , desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta Portaria ao CAO Educação do MPPE, para
ciência;

3) oficiar ao Conselho Tutelar do Recife RPA 6A, para ciência da
instauração do presente procedimento;

3) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópias da presente Portaria e
do evento 0003, e requisitando as informações que seguem:

3.1) a atual relação das entidades parceiras que atuam na RPA 6A;

3.2) sobre o andamento dos projetos de PPP (parceria público-privada),
no âmbito da RPA 6A;

3.3) sobre o andamento das obras e licitações mencionadas na Nota
Técnica SEDUC/SEINFRA/GGI Nº 132/2024 (anexa).
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Cumpra-se.

Recife, 17 de novembro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.546/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.546/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: 22PJDCC Docs. oriundos do PAp nº 01891.001.539/2022 -
ampliação de vagas para a educação infantil - RPA 05 do Recife no
novo mandato (2025-2028)

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);

5) o ensino será ministrado com base no pluralismo de ideias e de
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e
privadas de ensino outros (art. 206-inciso III da CF/1988);

6)  é dever do Poder Público, através dos Municípios, garantir  educação
infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade,
bem como assegurar a oferta gratuita da educação básica no que tange
ao ensino fundamental (arts. 208inciso IV e 211, § 2º, da CF/1988);

7) as peças informativas oriundas do PAP n. 01891.001.539

PORTARIA Nº 01891.003.546/2024
Recife, 17 de novembro de 2024

/2022 e da Promoção de Arquivamento de 08.11.2024, em que restou
demonstrada resolutividade parcial das medidas de ampliação de vagas
na educação infantil no âmbito da Região Político Administrativa n. 05
(RPA 05) do Recife, no curso das etapas do "Programa Infância na
Creche", desenvolvido durante a gestão municipal de 2021-2024;

8) a necessidade de  acompanhar as medidas de ampliação de vagas
na educação infantil no âmbito da RPA 05 do Recife durante o novo
mandato Municipal (2025-2028).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando , desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta Portaria ao CAO Educação do MPPE, para
ciência;

3) oficiar ao Conselho Tutelar do Recife RPA 05, para ciência da
instauração do presente procedimento;

3) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópias da presente Portaria e
do evento 0003, e requisitando as informações que seguem:

3.1) cópia do "relatório contendo dados atualizados acerca da demanda
e oferta de vagas, para Educação Infantil, na Rede Municipal Pública da
Cidade do Recife, especificamente na Região Político Administrativa
RPA 5", mencionado à Nota Técnica SEDUC/SEGRE/GGGR/SIORE Nº
425 /2024, mas não incluso nos anexos de envio a este Parquet;

3.2) a atual relação das entidades parceiras que atuam na RPA 5, bem
como a previsão das 03 novas entidades parceiras começarem a
atender;

3.3) sobre a possibilidade do prédio da EM (Escola Municipal) CASA
DOS FERROVIÁRIOS tornar-se uma creche, após a transferência da
escola para outra localidade, dentro da RPA-5.

Cumpra-se.

Recife, 17 de novembro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.331/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01923.000.331/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, §1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Obra da Prefeitura de Olinda/PE e danos estruturais a imóvel
na 1ª Travessa Curupira, 352, Cidade Tabajara, Olinda. AUDIVIA Nº
1017711.
INVESTIGADO: Poder Público e outros.

PORTARIA Nº 01923.000.331/2023
Recife, 21 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de Inquérito Civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e
à Corregedoria-Geral do Ministério Público – CGMP.
Compulsando os autos, verifica-se que, em atendimento ao último
expediente ministerial, a Secretaria de Gestão Urbana de Olinda, por
meio do Ofício nº. 306/2024- GAB/SGU/PMO, datado de 08 de julho de
2024, encaminhou a Nota Técnica nº. 012 /2024 da Diretoria Geral de
Drenagem, na qual consta informação da Municipalidade no sentido de
que:
a) já restou constatado que não houve danos estruturais ao imóvel
situado na 1ª Travessa Curupira, 352, Cidade Tabajara, Olinda/PE, mas
foi observado problema na micro drenagem, no trecho final do ramal, em
sua parte mais baixa, onde ocorre o deságue para um terreno baldio
localizado nas proximidades do imóvel em questão;
b) que houve atraso no processo licitatório da empresa responsável pela
Operação Inverno 2024, ocasionando atraso em todo o cronograma de
2024, mas que o serviço de manutenção da infraestrutura de drenagem,
inclusive com a recuperação dos danos funcionais causados, estavam
previstos para serem executados pela Secretaria de Manutenção
Urbana no final do mês de agosto de 2024, que é quando se encerra a
quadra chuvosa.
Diante do exposto, DETERMINO:
a) EXPEÇA-SE OFÍCIO À SECRETARIA DE GESTÃO URBANA DE
OLINDA, com cópia das Notas Técnicas nº. 038/2023 e nº. 012/2024,
ambas da Secretaria Executiva de Manutenção Urbana, requisitando o
envio a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias, de
informações acerca da conclusão dos serviços de manutenção da
infraestrutura de drenagem, em relação ao problema encontrado na
micro drenagem, no trecho final do ramal, em sua parte mais baixa,
onde ocorre o deságue para um terreno baldio localizado nas
proximidades do imóvel objeto dos autos. Deve-se incluir também
informações sobre a
recuperação dos danos funcionais causados ao imóvel localizado na 1ª
Travessa Curupira, 352, Cidade Tabajara, Olinda/PE, por obra do
Município de Olinda (recuperação da rampa de acesso do imóvel em
questão). Ademais, deverá ser encaminhada documentação que
comprove todo o alegado, uma vez que a previsão de conclusão
informada pela própria municipalidade se encerrou no mês de agosto de
2024.

Cumpra-se.

Olinda, 21 de novembro de 2024.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02160.000.098/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02160.000.098/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de

PORTARIA Nº 02160.000.098/2023
Recife, 14 de novembro de 2024

suas atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que  o  P roced imen to  P repa ra tó r i o  n º
02160.000.098/2023 foi instaurado  em face de possível irregularidade
em dispensa de licitação para contratação emergencial  de serviços de
limpeza urbana no município de Abreu e Lima, tendo em vista que a
empresa PLANALTO PAJEU EMPREENDIMENTOS LTDA foi
sucessivamente contratada por dispensa emergencial pela Prefeitura de
Abreu e Lima desde a rescisão do Contrato COB Nº 087/2015 com a
VIA AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVIÇOS S/A, celebrado pela
anterior gestão municipal;

CONSIDERANDO que no curso do citado procedimento a  equipe da
Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico foi oficiada para
analisar se as Dispensas Licitatórias 01/2021, 05/2021 e 01/2022 da
Prefeitura de Abreu e Lima atenderam ao valor de mercado e aos
requisitos legais e, por meio do Parecer Técnico Doc. nº 168 /2024 –
GEMAT, encaminhou um checklist quanto aos elementos técnicos da
OT IBR 007 /2018 em relação à Dispensa de Licitação nº 01/2022, por
se tratar da licitação mais completa nos autos;

CONSIDERANDO que a Dispensa Emergencial nº 001/2022 apresentou
orçamentos similares aos das dispensas 01/2021 e 05/2021, havendo
apenas atualizações de preços entre elas, e a  análise técnica
constatou uma série de imprecisões e deficiências no projeto básico
para contratação dos serviços de limpeza urbana, situação que pode
tornar o serviço suscetível a interpretações amplas, permitindo ajustes
subjetivos, manipulação contratual ou pagamentos não oficiais;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução CSMP/MPPE n.º
003/2019;

RESOLVE

INSTAURAR o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Dispensa de Lic i tação Processo nº 0021/2022 -
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE ABREU E LIMA.

INVESTIGADO: Município de Abreu e Lima

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia da portaria de instauração, por meio eletrônico,
ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

2. Expeça-se recomendação ao Município de Abreu e Lima, com escopo
de evitar a reincidência de situações semelhantes às apuradas e
especificadas no Parecer Técnico Doc. nº 168/2024 – GEMAT.

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 14 de novembro de 2024.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02296.000.070/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02296.000.070/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Estrada de acesso em Ipojuca Centro.

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, inciso II da Constituição
da República, é função institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que ao MINISTÉRIO PÚBLICO compete, nos termos
do artigo 129, III, da Constituição da República, do artigo 6o, inciso VII,
alínea "c", da Lei Complementar n. 75/93, e do artigo 25, IV, a, da Lei n.
8.625/93, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o teor do artigo 39, inciso II, da Lei Complementar n°
75/93, que atribui ao Parquet exercer a defesa dos direitos
constitucionais do cidadão, sempre que se cuidar de lhes garantir o
respeito pelos órgãos da administração pública direta ou indireta;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02296.000.070/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça,
instaurado para investigar a falta de estrutura referente ao acesso à
Ipojuca Centro dos carros que circulam na PE060, diante da
precariedade e elevado risco de acidentes na entrada principal da
município;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à

PORTARIA Nº 02296.000.070/2023
Recife, 21 de novembro de 2024

instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Além disso, reitere-se ofício ao DER/PE, para que informe quais são os
projetos para solucionar a falta de estrutura referente ao acesso à
Ipojuca-Centro aos motoristas de veículos que circulam na PE060,
diante da precariedade e elevado risco de acidentes na entrada principal
do Município.

Cumpra-se.

Ipojuca, 21 de novembro de 2024.

Clarissa Dantas Bastos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento nº 02420.000.218/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02420.000.218/2023
ASSUNTO: Criança e adolescente
OBJETO: Possivel irregularidade nos Contrato de Concessão de Direito
Real de Uso -
CRDU emitidos pela ATDEFN
INVESTIGADO: A definir.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE FERNANDO DE NORONHA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meiolegalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO que as peças que instruem o Procedimento
Preparatório instaurado com fins de apurar as irregularidades levantas
ainda não permitem uma descrição adequada de quais condutas são
passíveis de responsabilização cível, administrativa ou criminal, em
outros termos, necessitam de mais aprofundamento e esclarecimentos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 86 da Lei 11.304/1995 e do art. 12
do Decreto Distrital 06/2020 que regula a PHD do

PORTARIA Nº 02420.000.218/2023
Recife, 18 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Distrito Estadual de Fernando de Noronha e determina que &quot;os
imóveis objeto da Política Habitacional Distrital serão destinados ao uso
exclusivamente habitacional do residente e seus familiares, sendo
vedados o comodato, a locação e sublocação total ou parcial dos
mesmos;

CONSIDERANDO as diversas manifestações que a equipe desta
Promotoria de Justiça recebe ao realizar as idas ao arquipélago, a
respeito do desvirtuamento de diversas Concessões de Direito Real de
Uso;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a concessão de uso de bem público tem
natureza jurídica de contrato administrativo pelo qual a Administração
Pública faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para
que a exerça conforme a sua destinação;

CONSIDERANDO que a forma mais adequada para firmar a concessão
de uso bem público é a contratual, que permite, mediante acordo de
vontades entre concedente e concessionário, estabelecer o equilíbrio
econômico do contrato e fixar as condições em que o uso se exercerá,
entre as quais a finalidade, o prazo, a remuneração, a fiscalização e as
sanções;

CONSIDERANDO que a celebração do contrato de concessão de uso
depende da aferição, pelos órgãos administrativos, da conveniência e
oportunidade em conferir a utilização privativa do bem ao particular;

CONSIDERANDO que as concessões de uso de bem público, enquanto
contratos administrativos, sofrem a incidência do regime jurídico de
direito público, e que há, por conseguinte, o dever do Gestor Público de
observar se o bem não está sendo alvo de &quot;tredestinação&quot;
por particular;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública ou ação de improbidade
administrativa, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, o arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR oINQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
presente providências:

1. Encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público;

2. Autue-se, registrando-se, em seguida, a presente Portaria no
Sistema, delimitando como objeto da correspondente investigação
&quot;Apurar as condutas de particulares e da ATDEFN em relação ao
uso de bens imóveis públicos concedidos para fins de moradia popular
concedida em Contratos de Concessão de Direito Real de Uso -
CRDU&quot;;

3. Expeça-se novo ofício à Administração Geral da Autarquia do Distrito
Estadual de Fernando de Noronha para que forneça-nos informações
atualizadas sobre o caso.

Cumpra-se.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de novembro de 2024.

Rinaldo Jorge da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 12ª ZE - PAULISTA
Procedimento nº 02663.000.003/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02663.000.003/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DO
PERNAMBUCO, por sua Promotora Eleitoral da 12ª Zona em
Paulista/PE, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e
legais, notadamente as previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser uma das funções institucionais do Ministério
Público a promoção de fiscalização das eleições garantindo sua lisura e
igualdade, com fundamento nos arts. 127, caput; e 129, incisos II e III da
Constituição da República c/c os arts. 27, II e parágrafo único, IV e 32,
III, ambos da Lei n° 8.625/93; c/c art. 6°, XX, da LC n° 75/93;

CONSIDERANDO o quanto disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº
9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, os
quais determinam que cada partido ou coligação deve preencher, nas
eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo de 70% para
candidaturas de cada sexo;

CONSIDERANDO os indícios de possível fraude à cota de gênero pelo
Partido DEMOCRACIA CRISTÃ (DC), em virtude da candidatura de
JEANE KATARINA PEREIRA DE OLIVEIRA DE SOUZA, denominada
IRMÃ JEANE DE PANTERA, CPF: , com endereço na , zerada para o
cargo de vereadora do município Paulista/PE. , que obteve votação

CONSIDERANDO que a Resolução TSE nº 23.609/2019 estabeleceu
que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada sexo terá como
base o número de candidaturas efetivamente requeridas pelo partido ou
coligação e deverá ser observado nos casos de vagas remanescentes
ou de substituição, ficando o deferimento do DRAP condicionado à
observância dessa regra (art. 17, § 4º), materializando a consolidada
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema (Recurso
Especial Eleitoral n.º 78432/PA e Agravo Regimental no Recurso
Especial Eleitoral n.º 846-72/PA);

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público Eleitoral apurar a
ocorrência de eventuais fraudes à cota de gênero, prevista no art. 10, §
3º, da lei 9.504/97 e no art. 17, § 2º, da Resolução TSE nº 23.609/2019,
através de “candidaturas-laranja”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se realizarem diligências
para a plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ELEITORAL, para investigar os fatos noticiados, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se a notícia de fato e registre-se em seguida a presente
portaria;

PORTARIA Nº 02663.000.003/2024
Recife, 10 de novembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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II – notifique-se a candidata para comparecer ao Ministério Público no
dia 21/11 /2024 às 09:00h, para prestar esclarecimentos;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Procurador Regional
Eleitoral, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério
Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Cumpra-se.

Paulista, 10 de novembro de 2024.

Bianca Cunha de Almeida Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 12ª ZE - PAULISTA
Procedimento nº 02663.000.004/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02663.000.004/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DO
PERNAMBUCO, por sua Promotora Eleitoral da 12ª Zona em
Paulista/PE, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e
legais, notadamente as previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser uma das funções institucionais do Ministério
Público a promoção de fiscalização das eleições garantindo sua lisura e
igualdade, com fundamento nos arts. 127, caput; e 129, incisos II e III da
Constituição da República c/c os arts. 27, II e parágrafo único, IV e 32,
III, ambos da Lei n° 8.625/93; c/c art. 6°, XX, da LC n° 75/93;

CONSIDERANDO o quanto disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº
9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, os
quais determinam que cada partido ou coligação deve preencher, nas
eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo de 70% para
candidaturas de cada sexo;

CONSIDERANDO os indícios de possível fraude à cota de gênero pela
Federação PSOL REDE (PSOL / REDE), em virtude da candidatura de
CRISTINA SANTANA DE ALBUQUERQUE, denominada CRISTINA
SANTANA, CPF: , com endereço na , que obteve apenas um voto para
o cargo de vereadora do município Paulista/PE;

CONSIDERANDO que a Resolução TSE nº 23.609/2019 estabeleceu
que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada sexo terá como
base o número de candidaturas efetivamente requeridas pelo partido ou
coligação e deverá ser observado nos casos de vagas remanescentes
ou de substituição, ficando o deferimento do DRAP condicionado à
observância dessa regra (art. 17, § 4º), materializando a consolidada
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema (Recurso
Especial Eleitoral n.º 78432/PA e Agravo Regimental no Recurso
Especial Eleitoral n.º 846-72/PA);

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público Eleitoral apurar a
ocorrência de eventuais fraudes à cota de gênero, prevista no art. 10, §
3º, da lei 9.504/97 e no art. 17, § 2º, da Resolução TSE nº 23.609/2019,
através de “candidaturas-laranja”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se realizarem diligências
para a plena apuração dos fatos acima referidos;

PORTARIA Nº 02663.000.004/2024
Recife, 10 de novembro de 2024

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ELEITORAL, para investigar os fatos noticiados, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se a notícia de fato e registre-se em seguida a presente
portaria;

II – notifique-se a candidata para comparecer ao Ministério Público no
dia 21/11 /2024 às 09:30h, para prestar esclarecimentos;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Procurador Regional
Eleitoral, ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério
Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Cumpra-se.

Paulista, 10 de novembro de 2024.

Bianca Cunha de Almeida Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 02822.000.099/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02822.000.099 /2024
02822.000.099/2024

OBJETIVO: diagnosticar a disciplina normativa e fomentar o
funcionamento efetivo do sistema de controle interno, nos Poderes
Legislativo e Executivo no Município;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 1ª
Promotoria de Justiça de Buíqu , com atuação na Promoção e Defesa
do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e
VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei
7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da Lei nº
8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada
pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

PORTARIA Nº 02822.000.099/2024
Recife, 26 de outubro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 31 e o art. 70 da CF/88 apontam para a
necessidade do Poder Público constituir mecanismo de controle interno,
enquanto corolário do princípio da autotutela da administração pública;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a ausência de
estruturação adequada de Órgão de Controle Interno Municipal dá azo a
irregularidade evitáveis;

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação
descontrole da correção interna, no estrito âmbito do controle externo de
atuação preventiva e, sem ingressar na discricionariedade
administrativa, instar os gestores a estruturar de maneira efetiva o
sistema de controle interno municipal;

CONSIDERANDO que um sistema de controle interno bem concebido,
além de garantir à sociedade instrumentos de transparência na gestão
dos recursos públicos, também pode sintonizar os Gestores com o
princípio da legalidade, prevenindo lesões ao erário, e ainda serve de
apoio ao Controle Externo, notadamente, aquele exercido pelo Ministério
Público;

CONSIDERANDO ainda que a controladoria interna serve como
ferramenta de apoio ao Prefeito orientando-o, cobrando resoluções a
posteriori, e, em último caso, levando ao conhecimento do Ministério
Público notícias de malversação do dinheiro público;

CONSIDERANDO que cabe à Controladoria Municipal as macrofunções
de corregedoria, auditoria, ouvidoria e transparência, incluindo, e
notadamente, a fiscalização do consumo de combustível na Prefeitura,
dos processos licitatórios, da gestão de pessoal, da gestão de
patrimônio e da gestão do Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que ao atuar nas citadas macrofunções, o órgão de
controle interno consegue agir prioritariamente na apuração de
denúncias e irregularidades;

CONSIDERANDO que em “uma Administração Pública em que a
controladoria consiga exercer plenamente seu papel, a gestão do
patrimônio público conseguirá atingir altos níveis de eficácia e, além
disso, conseguirá atender cada vez melhor e com maior transparência
aos interesses da sociedade”.1;

CONSIDERANDO que a metodologia de estruturação do sistema de
controle interno é fundamental para o bom desenvolvimento das
atividades de controle a ele inerentes, pois com uma estrutura interno
coerente será possível o exercício efetivo dos objetivos deste órgão;

CONSIDERANDO ainda que um sistema de controle interno eficiente
deve estar amparado por uma legislação sólida que o permita atuar de
forma transparente e que determine todo o contexto do ente controlado;

CONSIDERANDO que o art. 3º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “A coordenação dos SCI dos Poderes

Municipais será atribuída à unidade organizacional específica - o Órgão
Central do Sistema de Controle Interno - que, criada por lei municipal,
possua estrutura condizente com o porte e a complexidade do
município, podendo ficar diretamente subordinada ao Gabinete do
Prefeito ou do Presidente da Câmara, ou à unidade correspondente,
conforme o caso, não sendo recomendada a sua subordinação
hierárquica a qualquer outro órgão/unidade da estrutura administrativa
do Município”;

CONSIDERANDO que o art. 2º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009 do
TCE-PE enuncia que “as atividades inerentes ao Órgão Central de
controle interno, exceto a de coordenação, serão exercidas por
servidores municipais, ocupantes de cargos públicos efetivos, sendo
vedadas a delegação e a terceirização por se tratar de atividades
próprias da Administração Pública”;

CONSIDERANDO ainda que o art. 4º da Resolução T.C.  Nº 0001/2009
do TCE-PE enuncia que “a coordenação do SCI de cada um dos
Poderes Municipais não poderá ser atribuída a unidade já existente, ou
que venha a ser criada na estrutura do órgão, e que seja, ou venha a
ser, responsável por qualquer outro tipo de atividade que não a de
controle interno”;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, nos termos do art.
11, caput, da Lei Federal nº 8.429/92, cominando ao agente público
ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da retromencionada
legislação federal;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei nº 8.429/92, deve respeitar e fazer respeitar
o princípio da moralidade administrativa, sob pena de sofrer as sanções
da referida lei;

CONSIDERANDO que a não estruturação ou a estruturação deficiente
do controle interno municipal, poderá ensejar na responsabilização dos
agentes públicos e a adoção das medidas cabíveis por parte deste
Ministério Público;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
diagnosticar a disciplina normativa e fomentar o funcionamento efetivo
dos sistemas de controle interno, nos Poderes Legislativo e Executivo
no Município determinando as seguintes providências.

I - Expedição de ofício dirigido ao Prefeito do Município de Buíque
encaminhando cópia da presente Portaria e da Recomendação
expedida relativa à estruturação escorreita de órgão central de controle
interno municipal;

II – Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público, para registro e
estatística;

 Cumpra-se.

Buíque, 26 de outubro de 2024.

Joana Turton Lopes,
Promotora de Justiça.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA
Procedimento nº 02824.000.085/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.085/2024

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por meio
do(a) Representante da Promotoria de Justiça de SÃO BENTO DO UNA
no  uso de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com
fulcro nos arts. 127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c  art. 26, I,
da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do  Ministério
Público), art. 5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I,  ambos da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de
Pernambuco) e art. 8º, II, da Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre,  justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização,  a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis,  e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos  Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de  consequência, está juridicamente obrigado
não só ao  reconhecimento do “direito  de toda pessoa a um nível de
vida adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e,  igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução  desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que  — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso
físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou  aos
meios para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e  promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)” , bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO  que  “a  alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente  à dignidade da pessoa

PORTARIA Nº 02824.000.085/2024
Recife, 12 de novembro de 2024

humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na
Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e
ações que se façam necessárias  para promover e garantir a segurança
alimentar e nutricional da  população”  (Art.  2º da Lei nº 11.346/2006,
que cr iou o Sistema Nacional  de Segurança Al imentar  e
Nutr ic ional /SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover,  informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização
do direito  humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos  para sua exigibilidade  ” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de  vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de  Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a)  implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial  de
Segurança Alimentar e Nutricional,

b) implantação e apoio ao funcionamento de conselhos municipais de
segurança alimentar e nutricional ou definição de instância de
participação e controle social responsável pela temática;

c)  elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos
respectivos planos de segurança alimentar e nutricional, com base no
disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas
conferências e dos conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano  à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional  sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de  Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado  por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através  de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO  que,  entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista
a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança  Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar,
sensibilizar e  apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua
qualificação (art. 13, II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO  a  possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de São Bento do Una-PE instituir seu
Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,  objetivando,
em síntese, promover o Direito
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Humano à Alimentação  e Nutrição Adequadas, por meio de políticas e
planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO  como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao  SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar  e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou
instância governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão,  conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito  humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério  Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE  instaurar  Procedimento Administrativo (PA)  ,  tendo  por
objeto acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município de
São Bento do Una-PE,  ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de
Justiça a adoção das seguintes providências iniciais:

1. requisite-se ao Poder Executivo Municipal São Bento do Una-PE a
remessa de informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2.  requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município de São Bento do Una-
PE e, conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3.  requisite-se ao Conselho  Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições  para adesão do município de São Bento do Una-PE
ao SISAN, após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4.  encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5.  encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA  Josué
de Castro, para conhecimento;

6.  proceda-se aos devidos registros no sistema Informatizado do MPPE
e  nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

São Bento do Una, 12 de novembro de 2024.

Jorge Gonçalves Dantas Júnior
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.951/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01979.000.951/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
Resolução RESCSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o  andamento  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01979.000.488/2024, registrada para verificar a regularidade do
abastecimento de água na residência do Sr. E. A.C., após apresentação
de representação por meio da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos
(AUDÍVIA n.º 1304871) relatando ausência no fornecimento do serviço
público em face de pessoa idosa;

CONSIDERANDO a realização da audiência extrajudicial realizada
nesta sede ministerial no Município do Paulista para compreender
melhor os fatos e adotar as  medidas de defesa do direito do
consumidor, ocasião em que se deliberou à COMPESA  o envio de
relatório de diligência na residência do consumidor e parte noticiante, Sr.
E.A.C.;

CONSIDERANDO que a parte noticiante, após andamento do feito,
registrou nova representação pelo portal da Ouvidoria Nacional dos
Direitos Humanos (AUDÍVIA n.º 1447017)

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito do Consumidor> Contratos de
Consumo> Fornecimento de Água”;

CONSIDERANDO o teor dos art. 14 e seguintes da Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta
irregularidade no abastecimento de água na residência sito à Rua
Segunda Travessa Quatro, n.º 12, bairro do Janga, Paulista/PE
adotando-se as seguintes providências:

I) AUTUAÇÃO e REGISTRO da presente portaria e dos documentos
que a acompanham na forma de Inquérito Civil;

II) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Consumidor (CAO-Consumidor), preferencialmente por
correio eletrônico, da instauração do
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presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos
termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

III) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

IV) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003 /2019, do CSMP;

V) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021;

VI) NOMEIE-SE o(a) assessor(a) técnico jurídico em exercício na 6ª
PJDC como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º
23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

VIII) OFICIE-SE à COMPESA, enviando-lhe cópia integral dos autos,
para, em atenção ao ofício n.º 1034/2024, conceder a dilação de prazo
para resposta à  Promotoria de Justiça por mais 15 (quinze) dias, bem
como para, neste mesmo prazo,  manifestar-se sobre a nova
representação e fatos alegados pelo consumidor na AUVÍDIA n.º
1447017, com demonstração comprobatória das medidas alegadas;

Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me os
autos conclusos

Cumpra-se.

Paulista, 18 de novembro de 2024.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.058/2024 — Inquérito Civil

Comunicação de Instauração

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO:
02271.000.058 /2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª Promotoria de
Justiça de Surubim. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL:
Gabriela Lima Lapenda Figueiroa. CARGO: 1º Promotor de Justiça de
Surubim. CLASSIFICAÇÃO DE ACESSO: Ostensivo.OBJETO: O
Campus de Surubim abriu edital (PORTARIA CONJUNTA SAD/UPE Nº
60 DO DIA 14 DE SETEMBRO DE 2023) para temporário na área de
economia, mesmo após a homologação do concurso para efetivo. Invés
do processo simplificado, a UPE deveria ter nomeado o próximo
candidado da lista de espera do concurso de economia de efetivo (que
foi homologado no dia 28 de dezembro de 2022). Processo simplificado
é para situações de excepcionais, que não possui professor efetivo para
nomeação. E esse não é o caso da UPE. Logo, faço essa denúncia da
ocorrência de preterição em relação aos candidados que estão na lista
de espera no concurso de efetivo em economia.. INVESTIGADO(S):
Não informado. LOCAL DO FATO: Surubim-PE. MINISTÉRIO PÚBLICO
DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.058/2024 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil nº

PORTARIA Nº Procedimento nº 02271.000.058/2024
Recife, 18 de novembro de 2024

02271.000.058/2024 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por sua Promotora de Justiça signatária, com base no
artigo 129, inciso III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º,
inciso II, da Constituição Estadual; no artigo 8º, §1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, e no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, converte o presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM Inquérito Civil com o fim de investigar o seguinte:
OBJETO: O Campus de Surubim abriu edital (PORTARIA CONJUNTA
SAD/UPE Nº 60, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023) para contratação
temporária na área de Economia, mesmo após a homologação do
concurso para cargo efetivo. Em vez do processo simplificado, a UPE
deveria ter nomeado o próximo candidato da lista de espera do concurso
de Economia (homologado em 28 de dezembro de 2022). O processo
simplificado é previsto apenas para situações excepcionais, quando não
há professor efetivo para nomeação, o que não se aplica ao caso da
UPE. Logo, registra-se a denúncia de preterição dos candidatos da lista
de  espe ra  do  concu rso  e fe t i vo  na  á rea  de  Economia .
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais Rua Santos Dumont,
20, Bairro Cabaceira, CEP 55750000, Surubim, Pernambuco Tel. (081)
992400695 — E-mail 1pjsurubim@mppe.mp.brMINISTÉRIO PÚBLICO
DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.058/2024 — Procedimento Preparatório
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos
poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e para
a proteção ao patrimônio público em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública,
quais sejam, os da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da
legalidade e da eficiência, descritos no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, tendo os agentes públicos a obrigação de aplicar a lei, estando
seus atos sujeitos ao controle externo e à nulidade quando eivados de
vício, sujeitando se os mesmos à responsabilização civil, penal e
administrativa pela prática de atos comissivos e/ou omissivos que
contrariem o interesse público; CONSIDERANDO que o princípio da
moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de
princípios éticos como o da honestidade, da lealdade e da boa- fé,
enquanto que o princípio da eficiência os obriga a levar a efeito
atividades administrativas pautadas na celeridade, qualidade e
resultado; CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO
PÚBLICO o combate à improbidade administrativa, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público; Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à
instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria de instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro Rua Santos Dumont, 20,
Bairro Cabaceira, CEP 55750000, Surubim, Pernambuco Tel. (081)
992400695 — E-mail 1pjsurubim@mppe.mp.brMINISTÉRIO PÚBLICO
DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.058/2024 — Procedimento Preparatório de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Após, importa
registrar que o campus foi novamente oficiado para informar sobre
cargos temporários de professor nas áreas de Empreendedorismo,
Fundamentos de Administração, Fundamentos de Marketing,
Fundamentos de Economia e Contabilidade, Gestão Financeira,
Processos de Negócios, Administração e Integração de Sistemas,
Auditoria e Gestão de Pessoas, considerando a homologação do
concurso vigente. Solicitou-se a documentação sobre o vínculo dos
professores nesses cargos. Contudo, o Coordenador do Campus UPE -
Surubim enviou resposta equivocada ao último ofício (Ofício nº
02271.000.058/2024-
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0003) ,  repe t indo  o  con teúdo de  ou t ro  o f íc io  (Of íc io  nº
02271.000.058/2024-0002), que apenas pedia esclarecimentos sobre a
notícia de fato. Diante disso, reitere-se o ofício ao Campus da UPE em
Surubim. Cumpra-se.  Surubim, 11 de novembro de 2024.     Gabriela
Lima Lapenda Figueiroa Calado Promotora de Justiça Rua Santos
Dumont, 20, Bairro Cabaceira, CEP 55750000, Surubim, Pernambuco
Tel. (081) 992400695 — E-mail
1pjsurubim@mppe.mp.br

C O R R E G E D O R I A - G E R A L  D O  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O -
m p p e c g @ m p p e . m p . b r
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Surubim, 18 de novembro de 2024.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.422/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.422/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar possível situação de vulnerabilidade da idosa C.P.L.
INVESTIGADO: Familiares da idosa.

REPRESENTANTE: Anônimo.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Considerando o exposto no Relatório de Inspeção, oficie-se à ILPI
para que esclareça se a idosa C.P.L. ainda reside na ILPI e, em caso
positivo, se manifeste a respeito das orientações realizadas quanto às
suas finanças.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de novembro de 2024.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02144.000.422/2023
Recife, 21 de novembro de 2024

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.523/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.523/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.001.523 /2024, na qual se relata que a empresa Amil Assistência
Médica Internacional S/A estaria promovendo a rescisão unilateral de
contratos de planos de saúde sem prévia notificação dos contratantes,
por serem usuários portadores de transtorno do espetro autista;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa Amil
Assistência Médica Internacional S/A para investigar indícios de prática
de rescisão unilateral de contratos de planos de saúde, sem prévia
notificação dos contratantes, por serem usuários portadores de
transtorno do espetro autista,  adotando-se o Cartório desta Promotoria
de Justiça as seguintes providências:

1 - requisite-se à ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar, para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, em vista as informações relatadas
no DESPACHO Nº: 2405 /2024/DIRAD-DIFIS/DIFIS (cópia em anexo),
encaminhe informações sobre a conclusão das citadas demandas,
indicando se houve a lavratura de auto de infração em face da Amil
Assistência Médica Internacional S/A pela constatação de prática de
rescisão unilateral de contratos de planos de saúde, sem prévia
notificação dos ccontratantes, por serem usuários portadores de
transtorno do espetro autista;

2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
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3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAO
Consumidor e à Secretaria Geral, para fins de conhecimento e de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de novembro de 2024.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.199/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.199/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.001.199 /2024, na qual se relata que a empresa Panificadora Pan
Falcão (G Alves de Arruda Filho Panificadora Ltda) estaria em
funcionamento com condições sanitárias insatisfatórias;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Panificadora Pan Falcão (G Alves de Arruda Filho Panificadora Ltda)
para investigar indícios de funcionamento com condições sanitárias
insatisfatórias,  adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:

1 - oficie-se à Jucepe - Junta Comercial do Estado de Pernambuco,
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe
informações sobre a situação cadastral da empresa Panificadora Pan
Falcão (G Alves de Arruda Filho Panificadora Ltda), CNPJ nº
28.325.368/0001-49, indicando o seu atual endereço de funcionamento
e deus sócios, encaminhando cópia
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do contrato social e eventuais alterações;

2 - diligencie o Cartório desta Promotoria de Justiça no sítio eletrônico
da Receita Federal do Brasil no sentido de verificar a situação cadastral
da empresa Panificadora Pan Falcão (G Alves de Arruda Filho
Panificadora Ltda), CNPJ nº 28.325.368/0001-49, acostando aos autos o
extrato resultante do cumprimento da diligência;

3 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAO
Consumidor e à Secretaria Geral, para fins de conhecimento e de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, respectivamente;

5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de novembro de 2024.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.750/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.750/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02053.000.750 /2024, na qual se relatam suposta comercialização ilegal
de suplementos e irregularidades sanitárias por parte da empresa
Academia Patrícia Almeida Ltda;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção da
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”;
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RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Academia Patrícia Almeida Ltda para investigar suposta comercialização
ilegal de suplementos e irregularidades sanitárias, adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - oficie-se à Jucepe - Junta Comercial do Estado de Pernambuco,
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe
informações sobre a situação cadastral da empresa Academia Patrícia
Almeida Ltda, CNPJ nº 08.430.702/0001-17, encaminhando informações
sobre o seu atual endereço de funcionamento e de seus respectivos
sócios, encaminhando cópia do contrato social e eventuais alterações;

2 - diligencie o Cartório desta Promotoria de Justiça no sentido de
verificar no sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil a situação
cadastral da empresa Academia Patrícia Almeida Ltda, CNPJ nº
08.430.702/0001-17, acostando aos autos cópia do extrato resultante do
cumprimento da diligência;

3 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAO
Consumidor e à Secretaria Geral, para fins de conhecimento e de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, respectivamente;

5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de novembro de 2024.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.121/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 150/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a tutela das Entidades de Terceiro Setor,
conferido ao Ministério Público pelo art.  127, caput, e  art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, abarca também as associações de interesse
social;

CONSIDERANDO que o art. 3.º, do Decreto-Lei n.º 41/1966, atribui ao
Ministério Público a competência para requerer a dissolução judicial da
sociedade civil de fins assistenciais que receba auxílio ou subvenção do
Poder Público ou que se
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mantenha, no todo ou em parte, com contribuições periódicas de
populares, nos casos indicados no art. 2.º;

CONSIDERANDO que a mesma atribuição é prevista no art. 50, da
RES-PGJ n.º 008/2010;

CONSIDERANDO  que aportaram nesse órgão ministerial denúncias
encaminhadas à Ouvidoria do Ministério de Público de Pernambuco
(AUDIVIA n. º  1291625 e n.º 1291643), dando conta das seguintes
irregularidades, possivelmente perpetradas na  Associação Comunitária
dos Moradores da Ilha do Chié, em Campo Grande, nesta urbe:
Negativa de emissão de declaração de residência aos
moradores pela Sra. Maria da Conceição Duarte (atual presidente);
utilização do espaço da associação como aluguel para eventos,
mediante pagamento; cobrança para emissão de documentos à
comunidade; ausência de critério para seleção de crianças a serem
matriculadas em escola que recebe subvenção da Prefeitura do Recife;
alteração de Estatuto sem deliberação /votação interna dos associados;
omissão do Estatuto aos moradores; proibição de associação de novos
membros etc.

CONSIDERANDO que a Associação Comunitária dos Moradores da Ilha
do Chié é potencialmente uma sociedade civil de fins assistenciais que
recebe auxílio ou subvenção do Poder Público Municipal, conforme art.
1.º, do Decreto-Lei n.º 41/1966;

CONSIDERANDO que há indícios de que a referida associação teria
deixado de desempenhar efetivamente as atividades assistenciais a que
se destina, hipótese de dissolução judicial prevista no art. 2.º, inciso I, do
Decreto-Lei n.º 41/1966;

CONSIDERANDO que esse indício é reforçado por meio do processo de
n.  º  0007424-27.2021.8.17.2001,  movido pela Companhia
Pernambucana de Saneamento (COMPESA) contra a associação
cobrando-lhe expressivo valor referente a valores de tarifas de água e
esgoto em atraso, havendo julgado procedente após a revelia;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO, por fim, que o caso noticiado merece tutela
ministerial em razão do possível recebimento de recursos de origem
pública, demonstrando, assim, o interesse social com ampla gama de
destinatários que atrai a atribuição deste Parquet;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º , da
RES n.º 03/2019 do CSMP;

e) OFICIE-SE a Prefeitura do Recife/PE, preferencialmente por
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correio eletrônico, solicitando-lhe que no prazo de 15 (quinze) dias úteis
INFORME se a  Associação Comunitária dos Moradores da Ilha do Chié,
localizada na  Rua Catulo Da Paixão Cearense, N.º 484, Bairro Campo
Grande, Recife - Pe, recebe algum tipo de auxílio ou subvenção do
Poder Público Municipal, encaminhando, em caso positivo, toda a
documentação que dispuser a esse respeito.

CUMPRA-SE.

Recife,  19 de novembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.286/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01979.000.286/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que  lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório,
instaurado após manifestação sigilosa encaminhada ao e-mail da 6.ª
PJDC Paulista  narrando o funcionamento irregular e sem autorização
dos órgãos  competentes da escola particular denominada "Escola João
e Maria" (Centro Educacional Equipe Costa Azul LTDA.), situada na
Avenida Severino Pereira de Oliveira, n.º 1439, Pau Amarelo, Paulista
/PE, CEP n.º 53.433-240;

CONSIDERANDO que ao longo do feito logrou-se identificar que a
instituição de ensino funciona sem credenciamento para a oferta da
educação infantil, bem como encontra-se pendente o processo de
alteração de mantenedor junto à Secretaria Estadual de Educação, o
que torna o estabelecimento de ensino irregular documentalmente;

CONSIDERANDO a realização da audiência extrajudicial nesta sede da
Promotoria de Justiça no Município do Paulista para fins de identificar as
pendências documentais, estruturais e pedagógicas da unidade de
ensino Centro Educacional Equipe Costa Azul LTDA.;

CONSIDERANDO que até a presente data o estabelecimento de ensino
não obteve a regularização integral de suas atividades, posto que ainda
encontra-se pendente a emissão de licenças e alvarás obrigatórios, bem
como o credenciamento pela Secretaria Municipal de Educação e a
finalização do trâmite para a alteração do mantenedor;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
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Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 32, e caput parágrafo
único da Resolução nº 003/2019, o prazo para conclusão do
procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL   para investigar a suposta irregularidade do
estabelecimento de ensino Centro Educacional Equipe Costa Azul
LTDA., situado na Avenida Severino Pereira de Oliveira, n. º 1439, Pau
Amarelo, Paulista/PE (CEP n.º 53.433-240), com relação aos aspectos
documentais, pedagógicos e estruturais e sanitários,  adotando-se as
seguintes providências:

I) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do art.
16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021

III) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça da Educação e do Consumidor, preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe
cópia desta portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019,
do CSMP;

IV) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

V) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente Inquérito Civil, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003 /2019, do CSMP;

VI) NOMEIE-SE o(a) assessor(a) técnico-jurídico em exercício na 6ª
PJDC como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º
23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

VII) DECRETO O SIGILO quanto aos dados da parte denunciante, nos
termos do art. 26 da Resolução CSMP nº 003/219, em razão de
requerimento de sigilo, para fins de preservação da sua integridade e do
interesse público na investigação dos fatos. Em  razão do sigilo ora
decretado, não deverá ser enviada e/ou fornecida cópia da denúncia ou
de quaisquer documentos presentes neste procedimento em que conste
o nome e  dados da pessoa denunciante,  para qualquer
interessado/investigado, sendo vedada,  portanto, a concessão de
informações e documentos que implique a possibilidade de sua
identificação;

VIII) REITERE-SE o ofício nº 01979.000.286/2024-0023 e o  ofício nº
01979.000.286/2024-0024;
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IX) Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 20 de novembro de 2024.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.229/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 2.º, inciso I, da Resolução (RES) n.º 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;

CONSIDERANDO  a  t rami tação da  Not íc ia  de  Fato  n . º
01975.000.229/2024, instaurado com o objetivo de dar continuidade às
incursões sobre a denúncia de invasão de área pública, com aterro
irregular às margens do rio, nas proximidades do campo de Futebol do
bairro de Alameda Paulista, nesta cidade;

CONSIDERANDO tudo quanto foi apurado no Inquérito Civil (IC) nº.
01975.000.200/2020;

CONSIDERANDO  o esgotamento do prazo máximo de tramitação do
PP e a necessidade de dar prosseguimento às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e /ou judiciais para a solução do
problema apontado;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

RESOLVE

CONVERTER A PRESENTE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO
CIVIL, instaurando-o mediante esta Portaria, a fim de dar continuidade
às investigações até então encetadas, adotando-se as seguintes
providências:

a) NOMEIE-SE a assessora ministerial em exercício na 4.ª PJDC como
secretária, nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Meio Ambiente (CAOMA), preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente procedimento administrativo de
natureza

PORTARIA Nº Procedimento nº 01975.000.229/2024
Recife, 19 de novembro de 2024

investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

f)  ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021, publicado no DOE do dia 14 de outubro de 2021;

g) À vista da inércia da Secretaria de Desenvolvimento Urbano,
Tecnologia e Meio Ambiente de Paulista/PE (SEDURTMA), REITERE-
SE o Ofício não respondido de n. º  01975.000.229/2024-0005, para
cumprimento no mesmo prazo, desta feita, na forma de REQUISIÇÃO,
com entrega pessoal e advertências de praxe.

Paulista,  19 de novembro de 2024.

Liana Menezes Santos
Promotora de Justiça

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 18 a 21 de
novembro de 2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

Contrato MP n° 077/2024. Objeto: contratação de entidade sem fins
lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Aprendizagem, para dar
continuidade ao PROGRAMA ADOLESCENTE APRENDIZ no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco. Contratada: CENTRO DE
INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DE PERNAMBUCO. CNPJ:
10.998.292/0001-57. Valor: O valor do contrato é de R$ 143.365,27
(cento e quarenta e três mil, trezentos e sessenta e cinco reais e vinte e
sete centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 4089 - Sub-Ação: 0000 -
Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 2024NE001695.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar do dia 01 de dezembro de
2024. Recife, 18 de novembro de 2024. Janaína do Sacramento Bezerra

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 038/2021. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência, bem como reajuste de valor.
Prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses, a partir de
02/12/2024. O reajuste concedido será de 4,227580% com

EXTRATOS Nº extrato referente à semana de 18 a 21 de novembro
de 2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
Recife, 21 de novembro de 2024
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base no IPCA relativo ao período acumulado de julho de 2023 a junho
de 2024. Contratada: TEMPECONTROL PEÇAS EQUIPAMENTOS E
SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO LTDA. CNPJ: 04.027.122/0001-22.
Recife, 13 de novembro de 2024. Janaína do Sacramento Bezerra

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 47/2021. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência por um período de 12 meses, contados a partir de
19/11/2024 e com término previsto para 18/11/2025. Contratada:
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO.
CNPJ: 33.683.111/0001-07. Recife, 18 de novembro de 2024. Janaína
do Sacramento Bezerra

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de Cooperação Técnica S/N/2024 firmado com o ESTADO DE
PERNAMBUCO, por meio da SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL,
at ravés da POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. CNPJ:
02.960.040/0001-00, 11.433.190/0001-57. Objeto: Criação de Grupo
Interinstitucional de Estudos e de Articulação, formado por Membros do
Ministério Público e Oficiais Superiores da PMPE, bem como a mútua
cooperação técnica e intercâmbio de informações e de tecnologias,
incluindo-se a capacitação de membros das instituições acordantes,
visando o aperfeiçoamento do Sistema de Segurança Pública do Estado
e seus reflexos na persecução penal. Vigência: Vigorará por prazo inicial
de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado. Recife, 19 de
novembro de 2024. Marcos Antônio Matos de Carvalho

TERMO DE CESSÃO DE USO

Termo de Cessão de Uso Gratuito SN/2024 firmado com o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, POR MEIO DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA E O MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO MARANHÃO, POR MEIO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA. CNPJ: 05.483.912/0001-85. Objeto: O presente
instrumento tem por objeto a celebração de Termo de Cessão de Uso
pelo MPPE, do direito de uso do sistema CONSENSUS para o Ministério
Público do Estado do Maranhão - MPMA. Vigência: Será de 60
(sessenta) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 13 de novembro
de 2024. Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ANEXO DO AVISO nº 213/2024-CSMP 

 

 
ANEXO I  

 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. SEI Nº 19.20.2221.0017378/2024-60 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA 

1. SEI Nº 19.20.2221.0015983/2024-89 

2. SEI Nº 19.20.2221.0019933/2024-42 

 
ANEXO II 

 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.651/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: RV Turismo Ltda - ME, Dassayev da Silva e Lunguinho  
Objeto: apurar descumprimento de obrigações contratuais. 

2. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02011.000.417/2024 — Notícia de Fato 
Interessados: Lúcio Mário Gomes de Souza 
Objeto: apurar irregularidades nas cobranças pelo Sindicato da classe de taxistas 
para trabalharem em grandes estabelecimentos de supermercados atacadistas.  

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01871.000.118/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara Municipal de Caruaru-PE  
Objeto: apurar irregularidades pela ausência de publicidade e possível dano ao 
erário na licitação do contrato nº 011/2013. 

4. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.417/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Secretaria de Educação de Pernambuco, Camila Roberta de Arruda 
Silva, Guilherme, Cristiano Cabral Moura, Sérgio Ricardo Soares da Silva, Eurico 
Alves Cavalcanti Júnior, Alesson Lucas Oliveira de Queiroz, Josias Mechillemoth da 
Silva Lira, Amanda Tamiris da Silva Morais, Sérgio Gaia Bahia, Luiz Carlos Nunes 
Ribeiro Junior, José Hélio da Silva, Viviane Guedes Pimentel, Manoela Thaís Dias 
Rodrigues 
Objeto: apurar irregularidades no edital, na elaboração e na aplicação das provas do 
concurso público promovido pela Secretaria de Educação de Pernambuco, Edital n.º 
001/2022 – SEE /PE. 

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 02220.000.226/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Maurício de Oliveira Holanda - Procurador Municipal, Prefeitura de 
Camaragibe 
Objeto: apurar os fatos objeto da Ação Popular 0004335-97.2021.8.17.2420. 
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6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 02220.000.487/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura de Camaragibe  
Objeto: apurar supostas irregularidades na cessão de servidores da Prefeitura de 
Camaragibe ao Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco (DETRAN/PE). 

7. 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02007.000.697/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por menor. 

8. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02014.000.311/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Jaime Gouveia Moura, Margarida Braga Moura  
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoas idosas. 

9. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA 
Procedimento nº 02166.000.100/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: CREAS  
Objeto: apurar condições vivenciadas por pessoa em situação de rua.  

10. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02014.000.316/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Severina Maria da Conceição, Idelvanda Carvalho Sobrinho  
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa.  

11. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.000.748/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Manoel Severino da Silva, Hospital Barão de Lucena - HBL  
Objeto: apurar violação aos direitos individuais indisponíveis de pessoa idosa. 

12. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU  
Procedimento nº 02014.001.045/2021 — Inquérito Civil  
Interessados: Maria Cristina Campos Gomes, Maria das Dores do Nascimento 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade de pessoa idosa. 

13. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02194.000.003/2024 — Inquérito Civil  
Interessados: Revivare Centro Terapêutico LTDA Objeto: apurar funcionamento 
irregular de Comunidade Terapêutica, que supostamente causa insegurança na 
comunidade local. 

14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA 
Procedimento nº 01677.000.132/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Roberval da Silva Araújo e Município de Jurema 
Objeto: apurar suposta irregularidade no concurso público realizado pelo Município 
de Jurema. 

15. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA 
Procedimento nº 01677.000.040/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Município de Jurema e Edvaldo Marcos Ramos Ferreira 
Objeto: apurar irregularidades em pintura de prédios públicos, praças públicas e 
fardamentos de alunos e dos servidores públicos com as cores do partido político e 
da campanha eleitoral do Chefe do Poder Executivo. 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ DA MATA 
Procedimento nº 01787.000.317/2020 — Inquérito Civil  
Interessados: Edelson Severo da Silva 
Objeto: possível acumulação irregular de cargo público. 
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2. 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.184/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: José Estevão dos Santos Barbosa e Prefeitura de Petrolina 
Objeto: possíveis irregularidades em procedimentos licitatórios. 

3. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02011.000.280/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Grande Recife Consórcio de Transporte e noticiante anônimo 
Objeto: possível superlotação em linha de ônibus. 

4. 
 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA 
Procedimento nº 02166.000.447/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Zenaide Maria da Silva  
Objeto: possível irregularidade na realização dos exames de ressonância magnética 
no Município de Serra Talhada. 

5. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.290/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Edson Mesquita Santos Lima 
Objeto: apurar possível improbidade administrativa por suposta violação ao princípio 
da publicidade em razão da não publicação de dados sobre servidores públicos 
advogados no portal da transparência e negativa de fornecimento de informações a 
cidadão. 

6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02328.000.069/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Tarcísio Antônio de Sousa Valverde Filho, Drogaria Mais Econômica 
Pharma 
Objeto: apurar funcionamento irregular de estabelecimento de farmácia privada. 

7. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.481/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria do Amparo Silva ME 
Objeto: apurar descumprimento de obrigações contratuais referentes ao 
fornecimento de garrafões de água. 

8. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.359/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: apurar a possível ilicitude na utilização de espaço público localizado no 
Mercado da Boa Vista. 

9. 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.001.709/2024 — Notícia de Fato 
Interessados: HEMOBRÁS (Hemoderivados Brasileiros SA) 
Objeto: apurar irregularidade pela não prorrogação do prazo de validade do 
concurso público. 

10. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA 
Procedimento nº 01721.000.029/2019 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura Municipal de Toritama, Secretaria de Saúde de Toritama, 
AR Veríssimo, DROGAFONTE 
Objeto: investigar possíveis irregularidades no Processo Licitatório N° 005/2019, 
realizado pela Secretária de Saúde do Município de Toritama, notadamente quanto 
à suposta proposta de preços inexequíveis. 

11. 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL 
Procedimento nº 02061.000.942/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Ana Cláudia de Moura Pina, Secretaria Estadual Ee Saúde 
Pernambuco - SES/PE 
Objeto: apurar possíveis violações à assistência à saúde de pessoa em 
cumprimento de pena. 
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Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 
Procedimento no 01638.000.113/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Romero Magalhães Ledo, Prefeitura de Itacuruba PE 
Objeto: Apurar suposta irregularidade decorrente da ausência de prestação de 
contas em relação ao Convênio IPA/NUJ Nº 84/2010. 

2. 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 01998.000.704/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Maiara Araújo de Santana, Prefeitura de Recife 
Objeto: Apurar suposta acumulação indevida de cargos públicos. 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento no 01998.001.042/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara Municipal de Camaragibe, Otávio Henrique de Lemos 
Bernardo 
Objeto: Apurar suposta ilegalidade na percepção de auxílio-alimentação pelos 
membros da Casa Legislativa de Camaragibe. 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento no 02243.000.227/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Michelânia Diniz da Silva, Aylla Taysa Cordeiro da Silva, Maria 
Roberta Alves da Silva 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por criança. 

5. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02009.000.734/2022 — Inquérito Civil 
Interessado: A sociedade 
Objeto: Apurar possível construção irregular na Rua Santa Luzia, nº 276, no bairro 
de Iputinga, Recife/PE. 

6. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02009.001.347/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife — EMLURB, 
Erika Andrea de Melo Travassos Coutinho Pereira 
Objeto: Apurar suposta poluição sonora proveniente da coleta de lixo, realizada pela 
EMLURB, na Rua Mamanguape, Recife/PE. 

7. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
Procedimento nº 01979.000.237/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Léia Farias Barbosa de Moura, Supermercado Mais Você Ltda. 
Objeto: investigar supostas irregularidades estruturais, documentais e higiênico 
sanitárias do Supermercado Mais Você Ltda. 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento nº 01654.000.067/2021 — Inquérito Civil 
Interessado: Prefeitura de Cortês  
Objeto: acompanhar a realização de concurso para o provimento de cargos da 
guarda municipal do município de Cortês. 

9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA 
Procedimento nº 02165.000.375/2024 — Procedimento Preparatório  
Interessados: João Eriberto Lima Silva, 14º BPM/Serra Talhada, AGENCIA 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - Serra Talhada  
Objeto: apurar notícia de suposta prática de poluição sonora e perturbação de 
sossego decorrente da festividade 3ª Pega de Boi no Mato, localizada na zona rural 
de Serra Talhada. 
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10. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.459/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado: Instituto de Recursos Humanos (IRH)  
Objeto: Investigar notícia de ilegalidade praticada pelo Governo do Estado de 
Pernambuco, uma vez que o Instituto de Recursos Humanos do Estado enviou à 
Central de licitações da Secretaria de Administração – SAD, um novo processo de 
chamamento público para credenciamento à rede privada de atendimento médico 
hospitalar do SASSEPE, com inúmeras irregularidades, direcionamentos e 
contingenciamentos de serviços que antes eram ofertados pela rede credenciada do 
plano, ensejando a prática de frustrar o caráter concorrencial de chamamento 
público. 

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL  
Procedimento nº 01685.000.310/2021 — Procedimento Preparatório  
Interessados: Robson Bezerra Lins, Secretaria de Obras do Município de Jaqueira  
Objeto: apurar notícia de supostas irregularidades quanto à prestação de serviço em 
casa particular por parte do Secretário de Obras do Município de Jaqueira. 

12. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.001.202/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Gregório Caldeira dos Santos, Simone  
Objeto: investigar possível situação de abandono de idoso, Sr. Gregório, de 
aproximadamente 80 anos, residente em imóvel na Rua Ana Dias, em frente ao nº 
30, Vasco da Gama, Recife/PE. 

 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 213/2024

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 213/2024



MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO AMBIENTE)

Procedimento nº 02019.000.287/2023 — Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

Documento assinado digitalmente por Sérgio Gadelha Souto em 21/11/2024 11h49min.

Avenida Visconde Suassuna, 99, Bairro Santo Amaro, CEP 50000000, Recife, Pernambuco 
Tel. (081) 31827400 — E-mail pjmeioambiente@mppe.mp.br

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE, por seu

representante in fine assinado, com exercício simultâneo na 12ª Promotoria de Justiça 

de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na proteção do Meio Ambiente e do 

Patrimônio  Histórico-Cultural,  usando as  atribuições  legais  dispostas  nos  arts.  127, 

caput, e 129, III, da Constituição da República/88, art. 8º, §1º, da Lei federal nº 

7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei federal n° 8.625/93) e art. 

27, parágrafo único, IV, e art. 5°, parágrafo único, IV, da Lei Orgânica Estadual (LC n° 

12/94, alterada pela LC nº 21/98);

CONSIDERANDO  que  o  Ministério  Público  é  uma  instituição  permanente  e 

essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos interesses 

difusos da sociedade, dentre os quais a proteção ao Meio Ambiente, com fundamento 

no inciso III do art. 129 da CF/88;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da CF/88, 

compete ao Poder Público promover a conscientização pública para a preservação do 

meio ambiente, sendo vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as condutas e 

atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores,  pessoas 

físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, independente da obrigação de 

reparar os danos causados.

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, por meio da adoção de ações 

integradas,  exercer  com  eficiência  o  poder  de  polícia  sobre  as  atividades 

potencialmente poluidoras, lesivas ao meio ambiente e à qualidade de vida saudável à 

população;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 6.938/81, em seu art. 3º, III, “a”, define 

como uma das formas de poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- 

estar da população;

CONSIDERANDO que, sendo a poluição sonora um problema social e difuso, 

deve ser combatido pelo Poder Público e por toda a sociedade para a garantia do 

direito ao sossego público assegurado pela CF/88;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e § 1º, da Lei 

Estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e o bem-

estar público
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com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, 

produzidos  por  qualquer  meio  ou  forma  que  contrariem  os  níveis  máximos  de 

intensidade auditiva, fixados por lei;

CONSIDERANDO que, consoante a análise conjunta dos arts. 4º e 15 da Lei 

estadual acima mencionada, a emissão de ruídos produzidos por atividades comerciais 

e industriais de qualquer espécie, prestação de serviços, inclusive de propaganda, bem 

como religiosas, sociais e recreativas ou outros que possam produzir distúrbios 

sonoros em unidades residenciais ou áreas de silêncio, deverão atender aos seguintes 

limites máximos permissíveis de ruídos de acordo com o tipo de área e períodos do dia:

CONSIDERANDO que  o  artigo  50  da  Lei  municipal  do  Recife  nº  16.243/96 

(Código do Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do Recife) atribui ao Município do 

Recife a competência para fiscalizar as emissões sonoras, a ser realizada de forma 

articulada com os organismos ambientais estaduais e federais, devendo, para tanto, 

utilizar-se do poder de polícia inerente às suas funções a fim de garantir a completa 

obediência das normas aplicáveis;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SMAS

/PCR)  possui  a  função de  elaborar  e  coordenar  a  política  ambiental  do  município, 

realizando  fiscalização,  inclusive  de  ocorrências  de  poluição  sonora,  licenciamento, 

fomento  da  educação  ambiental,  bem  como  apurar  e  aplicar,  quando  necessário, 

penalidades relativas às infrações ambientais;
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CONSIDERANDO que o Decreto-Lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções 

Penais), em seu art. 42, tipificou como contravenção penal a perturbação do trabalho 

ou do sossego alheio por abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

CONSIDERANDO que constituem crimes ambientais previstos nos arts. 54 e 68 

da  Lei  federal  nº  9.605/98  (Lei  de  Crimes  Ambientais),  respectivamente,  “causar 

poluição de qualquer  natureza em níveis  tais  que resultem ou possam resultar  em 

danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição 

significativa da flora” e “deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, 

de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental”;

CONSIDERANDO que o  art.  2º  dessa  Lei  federal  determina  que  “quem,  de 

qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 

penas a estas cominadas,  na medida da sua culpabilidade,  bem como o diretor,  o 

administrador,  o  membro  de  conselho  e  de  órgão  técnico,  o  auditor,  o  gerente,  o 

preposto ou mandatário de pessoa jurídica,  que, sabendo da conduta criminosa de 

outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la”;

CONSIDERANDO que infração administrativa ambiental é caracterizada por 

toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 

recuperação  do  meio  ambiente,  devendo  a  autoridade  ambiental  que  tiver 

conhecimento  da  infração  ambiental  promover  a  sua  apuração  imediata,  mediante 

processo administrativo próprio, sob pena de corresponsabilidade, conforme o caput e 

o § 3º do art. 70 da aludida Lei Federal;

CONSIDERANDO que consta nos autos que o estabelecimento BAR TATU 

BOLA  está  INTERDITADO  PARCIALMENTE  (Termo  nº062/2023),  não  podendo, 

portanto, utilizar equipamentos sonoros, amplificadores e caixas de som;
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CONSIDERANDO que os elementos colhidos no procedimento indicam que o 

estabelecimento BAR TATU BOLA se tornou uma verdadeira Casa de Shows, inclusive 

contratando artistas conhecidos nacionalmente;

CONSIDERANDO do início do ano 2023 até julho de 2024, o estabelecimento foi 

autuado  por  poluição  sonora  em  08  (OITO)  oportunidades,  além  de  continuar 

promovendo  shows  com  a  utilização  de  aparelho  sonoro  amplificado,  em 

descumprimento à ordem de interdição parcial emitida pela SMAS;

CONSIDERANDO,  ainda,  que  o  estabelecimento  BAR  TATU  BOLA  vem 

descumprindo as condicionantes do seu licenciamento, vez que permanece durante o 

funcionamento  com  as  portas  e  janelas  abertas,  consoante  registrado  nos  autos, 

facilitando a propagação do som;

CONSIDERANDO que no mês de julho do ano corrente, o representante legal 

dos  denunciantes,  informou,  em  síntese,  que  não  foi  possível  constatar  nenhuma 

melhoria após as supostas medidas acústicas adotadas pelo estabelecimento;

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de o Município adotar outras 

medidas administrativas e/ou judiciais para coibir as irregularidades evidenciadas, bem 

como o descumprimento da ordem administrativa de interdição parcial;

CONSIDERANDO, enfim, que cabe ao Ministério Público promover a defesa dos 

interesses  difusos  da  sociedade,  assegurados  na  Constituição  da  República, 

Constituição  estadual  e  legislação  aplicável,  podendo,  para  tal  fim,  emitir 

recomendações;

RESOLVE RECOMENDAR:
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1) À Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS:

a) a revogação do alvará de uso de equipamento sonoro do estabelecimento 

TATU BOLA, em virtude da reincidência de poluição sonora e do descumprimento das 

condicionantes do licenciamento ambiental;

b) o encaminhamento dos relatórios de fiscalização, autos de infração e 

termo de interdição, para a Procuradoria Urbanismo e Meio Ambiente do Município, a 

fim de que possa adotar as medidas que entender pertinentes;

c) que proceda com o monitoramento e novas fiscalizações das atividades 

realizadas pelo estabelecimento mencionado;

2) Aos responsáveis legais do estabelecimento TATU BOLA:

a) Cumprimento da ordem de interdição parcial emitida pela Secretaria de 

Meio  Ambiente  e  Sustentabilidade  –  SMAS,  suspendendo  de  imediato  o  uso  de 

equipamentos sonoros;

Ante o acima exposto, DETERMINO ao Cartório da Secretaria da 12ª Promotoria 

de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, as seguintes providências:

I – oficiar dando conhecimento aos destinatários acerca do teor da presente 

Recomendação e solicitando, na ocasião, que informem, no prazo de 10 (dez) dias, se 

acatam ou não os seus termos;
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II – oficiar aos denunciantes dando conhecimento da presente

Recomendação;

III - extração de cópias dos autos de infração lavrados, encaminhando-as 

para a Delegacia de Polícia de Meio Ambiente – DEPOMA para conhecimento e 

adoção  das medidas pertinentes juntamente com os vídeos encaminhados pelos 

denunciantes;

IV - encaminhar a presente Recomendação à Subprocuradoria Geral em 

Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho Superior do 

Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional  às Promotorias de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento.

Registre-se e cumpra-se.

Recife, 21 de novembro de 2024.

Sérgio Gadelha Souto,
12º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital.
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